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002 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Jrgãoreguisitante: Secretaria Municipal de Saúde 
N~N° requerimento: 33/2017  

LData: 21/0312017  

Descrição do objeto a ser comprado /contratado (Especificações técnicas 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Serviços privativos de médico pelo período de 40 (quarenta) horas semanais, para atendimento no Posto 
de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, para a Secretaria de Saúde. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 

• licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

Faz se necessária à contratação cmergencial de tini médico para atendimento no Posto de Saúde 
e/ou Equipe de Saúde da Família pelo período de 40 (quarenta) horas semanais, para cobrir a demanda de 
atendimentos médicos existente em nosso município, tendo em vista que o médico Gustavo Olavo Stcvam 
Tirnotheo, que cumpria esta carga horaria no município solicitou rescisão do contrato em 20 de março de 
2016 
Dessa forma, se faz necessário a contratação de um novo médico devido à demanda de atendimentos nas 
consultas médicas, pois somente o quadro de médicos efetivos do quadro de servidores não é suficiente 
para atender a demanda existente. 

Ressaltamos que já foram convocados todos os médicos aprovados no último concurso público. 

Os serviços de saúde compõem o rol garantias constitucionais e estão intimamente ligados à dignidade da 
pessoa humana. Nesta linha, cabe transcrever o que dispõe os Arts. 196 e 197 da Constituição: 

"Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação." 

'Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos 
termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita 
diretamente ou através de terceiros e. também, por pessoa física ou jurídica de direito privado." 

Assim sendo, em razão do dever de garantir os serviços de saúde não pode o Município deixar de atender 
a necessidade urgente de não interromper os serviços de atendimentos prestados a saúde da população 
Pienensc. 
Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) 

Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual:  

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/ laudos 
	

( 
)Sim (x)Nao 

Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Rua Amazonas, 373 -- Ceatrq, Píén/PR. CEP 8.Z 860-000. fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 3»] 

'1 
	FIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Dotação Orçamentária: 

11.001.10.30t0018.2031-33.90.34.00.00 

OBS: Essa informação poderá ser obtida junto ao Depto. de Contabilidade da Prefeitura Municipal, 

Recursos( x ) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse.  
Local de entrega/ prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

40 horas semanais 
Conforme estipiZado no contrato 	 Imediato 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Rubia Forteski - Enfermeira / coordenação atenção básica. 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim(x  ) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente__________________ 
C) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços__________________ 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e Compras.  

In rmaões Adicionais:  

OBSERVAÇÕES: 
Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

ki 
Anel jM.Grosskof 

Secretária 	icipal de Saúde 
Decreto n° 033/ 2015 

Depto. de Licitações e Cornoras 

Protocolo no  

Data 

KØ' 1  

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

o 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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004 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Jjão reguisitante: Secretaria Munic4aIde Saúde  

LNO requerimento: 36/2017  
Data: 	 J 21/0312017  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Serviço Privativo de médico pelo período de 20 (vinte) horas semanais, para atendimento do Posto de Saúde e/ou 
Programa de Saúde da Família, para a Secretaria de Saúde. 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

Faz necessário a contratação emergencial de um Medico para atendimento no Posto de Saúde e/ou Equipe de 
Saúde da Família pelo período de 20(vinte0 horas semanais, para cobrir a demanda de atendimento médicos 
existente em nosso município, tendo em vista que o medico Gustavo Olavo Stevam Timótheo, que cumpria esta 
carga horaria no município solicitou rescisão de contrato em 20 de Março de 2016. 

Dessa forma, se fez necessário a contratação de um novo medico devido a demanda de atendimento nas consultas 
medicas, pois somente o quadro de médicos efetivos do quadro de servidores não é suficiente para atender toda a 
demanda existente. 

Ressaltamos que já foram convocados todos os médicos aprovado em concurso publico. 

Os serviços de saúde compõem o rol garantias constitucionais e estão intimamente ligados á dignidade da pessoa 
humana. Nesta linha, cabe transcrever o que dispõe os Art. 196 e 197 da constituição. 

Art. 196. A Saúde é direito de todos e dever do estado, garantindo mediante politicas sociais e econômicas que 
visem a redução do risco de doenças e outros agravos e ao acesso universal e igualitário as ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação. 

Art. 197 são de relevância pública as ações de serviço de saúde, cabendo ao Poder público dispor, nos termos da 
lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de 
terceiros e também ,por pessoa física ou jurídica de direito privado. 

Assim sendo, em razão do dever de garantir os serviços de saúde não pode o Município deixar de atender a 
necessidade urgente de não interromper os serviços de atendimento prestado a saúde da população Pienense. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( ) 

Sim 	(x) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	
( ) 

Sim 	Cx) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

rDotação Orçamentária:  

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone. (41) 3632-1136 	1 
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005 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

OBS: Essa informação poderá ser obtida junto ao Depto. de Contabilidade da Prefeitura Municipal. 	 - 

Recursos (x) Próprios 	( 	) Federais 	( 	)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

20 horas semanais. 
Conforme estipulado em Contrato Imediato. 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Nome: Angela T.B.M. Grosskopf Secretária de Saúde 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e Compras. 

Informações Adicionais: 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 
Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

Angela TiBj$çskopf 
Secretária Municipàk de Saúde 

Decreto 03312015 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: Depto. de Licitações e Compras 

protocolono 61  / 

Data i/t/ rONJ 

Responsável:  

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



DECLARAÇÃO 

Eu, Patrícia Aparecida Trojanovski, Chefe do Departamento de Compras e Licitações, nomeada 

pelo Decreto n 2  114/2016, declaro que a estimativa de valor da contratação para o objeto 

Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde 

e/ou Programa de Saúde da Família, requerido pela Secretaria de Saúde, foi elaborada da 

seguinte forma: 

X ) Com base nos preços fixados por órgão oficial competente (Valor salarial de servidores 

efetivo (médico) —conforme e-mail anexo). 

Consulta à preços, praticados para o mesmo objeto, vigentes em outros órgãos (descrever 

qual órgão e qual município e qual n 9  do processo) em condições semelhantes à essa 

contratação. 

Com base na Tomada de Preços de n  	deste Município, aplicando-se o INPC 

sobre os valores praticados durante a vigência do referido pregão. 

Com base em consultas realizadas na internet (imprimir e anexar as mesmas). 

Sem mais para o momento, 

Piên, 02 de março de 2017. 

II 
o 	 PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

- 	 CHEFE DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

DECRETO N 2  114/2016 



Re: Salário 
	

311y4 

Assunto: Re: Salário 

De: "pessoal cpessoal@pien.pr.gov.br > 
Data: 03/03/2017 11:30 

Para: patricia@piernpr.gov.br  

Valor inicial nível B = 11.897,46 

No 03/03/2017 11:31:59, Patricia Aparecida Trojanovski escreveu: 

la.inr.IflI 

Qual o valor do salário Médico nível B? 

L i 

1 de 1 	 03/03/2017 11: 



o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento dr Licitações taCompras  

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Saúde. 

2. Objeto: Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde 
e/ou Programa de Saúde da Família. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 107.077,14 

4, Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido 
ID

USO 
Grupo Fonte' 

11.001.10.301.0018.2031.3390340000 3220  

(Xl Há Dotação Orçamentária 	{)C) Há Saldo Orçamentário 

( ) Não há Saldo Orçamentário 
Não há Dotação Orçamentária 

obs: 

 

1 rhj 

,SrDENEYDOftA5CIMENTO MIORINE 
Contador - Depaitani7o de Finanças, Receitas e Contabilidade 

5. 	sos Financeiros: 

('\4 Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 	 1 	2i í±3i ç 7 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.pien.pr.gov.br , Plên, Estado do Paraná 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 4 	Departamento de Licitações e Compras  

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

Ç)() Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 
Autorizo a abertura de procedimento licitatário ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 
'2/ ígg,,icf7 

Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

) Convite 

(À') Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 

( ) Concorrência 

Concurso 

( ) Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8 . Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para a Contratação de serviços 
privativos de 02 (dois) médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, 
solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, uma vez 

• que o objeto do presente processo classifica-se como serviço de natureza comum, podendo ser 
objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de 
especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02 e 
item 4.2 do Anexo II do Decreto n° 3.555/00, e por entendermos que esta modalidade proporciona a 
conclusão mais célere do processo, além de promover considerável economia na fase negociação através 
de lances verbais. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação 
da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e 
da respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 
8.666/93. 

___L3J2PD 

PA TPJCIA APARE&PA TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860000, (41) 3632-1136, www.pien.pr.gov.br , Piên, Estado do Paraná 



FinnçSo Nome RG CPF 

esidcnle Pnirkia Aparecida Troja,ovski l0.375.658-3/PR 093 1 96.73926 

Secrcl4riu Márcia Zigovaki 1 0.339.i24.1ttR 071.766.249-71, 

Membro Domei de 	tima Pieckoçz 4.376.594.v/PR 60I.575.5119-1S 

Mevbro 5i0,on sehoeider 6268.104-7/PR 021.904.219-30 

snpieuie sideney do Nn,cimcnIo Miorjile 5,41 7.00l-7PR 856.970.979-34 

Saplc,tc Adriano Robalo de Oliveira 6,612.903-Q/pit 029.123,799-11 

Suplente I,ngrid Rabiane & Ba,ni 9.795.293-4I/PR 04II.676.659-64 

Saplenie Clandivei de Siqoeira 9/0 3.770269/sc 00141tt.90949 

Saple,te Noili Fo ,'LmeIti Onoaner 8.059.29 l4/r°R 03i.909.409-08 

a Art. 5" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LWINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

Paraná ,03 de Janeiro de 2017 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná - ANO VI N°1162 	 (1 111 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código ldentilicador:621380 159 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 00312017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgá4ica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n°8.666/93, 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 de janeiro a 31 de dezembro de 2017; 

10.376,658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatàrins realizados no 
Município de Pién, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art. 2" Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RG CPF 

DOROTI DE FÁTIMA PIECROOZ 4.376.t994-8/PR 60I.573.509-15 

5IMON sdHNcIDcR 6.268. I04.7/PR 02' 904219-50 

ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6.612.903.9/PR 029.123.799-li 

INORIO RIJBIANF nE HASSI 9.795.793-0/i°R 060.676.659.64 

5IDENEV un NA5CIMEIvIre) MIORINE 5.417.001.7W 856.970.879-34 

NOILI FORTE5CKI OA5SNER 6.059.29i-41PR 03.909.409-08 

MÁRCIA ZI0OV5KI 10,339,874-0/OR 071.766249-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente-de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên - PIÊNPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TURECK 
*refeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:OFFD5 IBA 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°004/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código ldentificador:B49E520 1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°00112017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 
EXERCER o cargo de provimento em comissão de 
SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 
1.151/2013, de 30 dejaneiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da 
cédula de identidade civil RG n° 8.485.032-2/PR, para exercer o cargo 
de provimento em comissão de Secretário de Administração e 
Finanças, a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições cm contrário. 

PiênIPR, 02 de janeiro de 2017. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66. TX, da Lei Orgánica 
Municipal, e de acordo como que dispõe os arts. 8° a lO do Decreto 
Municipal n°002/2006, 
DECRETA: 

ILIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:027EECOB 

Art. 1° Fica designada PATRIC1A APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RO n° 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°005/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

www.cliarioaiunicjng,com.br/amp 	 82 



1 	 011 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 04112017 

PROCESSO N° 61812017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde 

e/ou Programa de Saúde da Família, conforme especificações constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, e Decreto 

o 	Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO:  04 de abril de 2017, às 09:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 22 de março a 04 de abril de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

e 	 Piên/PR, 21 de março de 2017. 

PATRICIA APAREàdA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 



912 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 
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PREGÃO PRESENCIAL N°041/2017 

PROCESSO N° 61812017 

013 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/2002, arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto 

Municipal n° 002/2006. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 004/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 04 de abril de 2017, com início ás 09:00 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos 

para credenciamento, a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação e os 

envelopes de proposta de preços e de documentos de habilitação. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é a prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no 

Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, conforme especificações constantes do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço - POR ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0018.2031.3390340000 

Contas: 3220. 

n 
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S. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, podendo 

apresentar-se sob a forma de pessoa física ou jurídica. 

5.2. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

fl também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública. 

5.3. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no 

desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração 

expressa do seu regime de tributação junto com a proposta de preços no ENVELOPE N° 01. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 04112017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATAS ........./........../2017 

E 



SOCIAL E ENDEREÇO DA PRO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 04112017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ......... / .......... /2017 

6.2. Os documentos constantes do Envelope no 01 - Proposta de Precos deverão ser apresentados em 

01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de 

uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a 

proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo 

o Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por mero 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

• 	6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do origina! 

a PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado 

poderá não integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão sempre 

que necessário suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada se o 

licitante não portar a comprovação da informação de que se trata. 
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6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.3.3. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões 

não ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar o nome, CPF, RG, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), se 

houver, para contato, se nessoa física, ou nome, CNPJ, Inscrição Municipal, endereço completo, 

telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), se houver, para contato, se pessoa jurídica; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no Anexo 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por item; 

d) a validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação, sendo certo tratar-se de contratação cuja validade será de 06 (seis) meses, podendo 

ser prorrogada nos termos do artigo 57, II da Lei n° 8.666/93; 

e) apresentar preço expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, com no máximo duas 

casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável, apurado à data da apresentação da proposta, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os 

valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, deslocamentos, 

tributos de qualquer natureza, etc. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar condições do item 6.3 deste edital): 

8.1.1. Para proponente pessoa física: 

a) Carteira de Identidade - RG (Apresentar a cópia acompanhada do documento original); 

r  4w 
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b) Cadastro de Pessoa Física - CPF (Apresentar a cópia acompanhada do documento original); 

c) Comprovante de inscrição e regularidade no Conselho Regional de Medicina; 

d) Diploma de Conclusão do curso de Medicina; 

e) Comprovante de inscrição no INSS (NIT/PIS); 

O Declaração, sob as penas da Lei, que o(a) proponente não é servidor(a) ou dirigente de órgão do 

Município de Piên - podendo para tanto ser utilizado o modelo constante do ANEXO V; 

g) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais; (Caso o domicílio do proponente sela em 

outra cidade, o mesma deverá apresentar a CDN da Fazenda Municipal de seu domicílio e também a 

CND relativa aos Débitos Municipais da cidade de Piên'; 

IMPORTANTE: Os interessados em participar da licitação que ainda não possuam a CND Municipal 

da cidade de Piên, devem entrar em contato com o Departamento de Tributação da Prefeitura 

Municipal para efetuar seu cadastro e obter a certidão. O contato deverá ser feito através do e-mail 

tributos@pien.pr.gov.br  e o solicitante deverá encaminhar cópia de RG e CPF ou CNH, comprovante 

de endereço ou entrar em contato pelo telefone (41) 3632-1136 falar com Minam ou Leticía. 

f) Apresentação de atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, com indicação do cargo e função do responsável pela emissão, comprovando a aptidão do 

proponente para o desempenho de atividade compatível e pertinente com o objeto da presente 

licitação. 

8.1.2. Para proponente pessoa Jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

C) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) se houver; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

O Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

g) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais - Se a certidão municipal não apresentar o 

número do Cadastro de Inscrição Municipal, favor apresentá-lo em anexo); (Caso a sede da 

proponente sela em outra cidade, a mesma deverá apresentar a CDN da Fazenda Municipal de sua 

sede e também a CND relativa aos Débitos Municipais da cidade de Piên); 

IMPORTANTE: As empresas interessadas em participar da licitação que ainda não possuam a CND 

Municipal da cidade de Piên, devem entrar em contato com o Departamento de Tributação da 

Prefeitura Municipal para efetuar seu cadastro e obter a certidão. O contato deverá ser feito através 
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do e-mail tributos@pien.pr.gov.br  e a solicitante deverá encaminhar a cópia do cartão CNPJ e a 

Declaração de Optante pelo Simples Nacional, quando for o caso. 

i) Declaração de Responsabilidade Técnica, indicando o médico responsável pela execução dos 

serviços a serem prestados, juntando-se à declaração a certidão de inscrição e regularidade no 

Conselho Regional de Medicina e cópia autenticada do Diploma de Conclusão do curso de Medicina do 

médico; 

j) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser feito 

através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de prestação de serviços 

devidamente registrado ou da apresentação do contrato social (no caso de proprietário); 

k) Declaração, nos moldes do ANEXO IV deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

1) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte, através da Declaração de Enquadramento (ANEXO VII) acompanhada de: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

0 	extraído do s/teda Secretaria da Receita Federal, através do site: 

/ittv://www8.rece/ta.fazenda.gpv. br/Sfmp/esNadonaf/Ap//cacoes/À  TSHE/Cansu/taQptantespp 

/Consu/tarOpcaaaspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "1" do item 8.1, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 
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8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Plên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1.2 "a", "b" e "c". 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo juntamente com a documentação contemplada no subitem 8.1. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3., 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

o 
8.2.3. A entrega da documentação exigida nos itens 8.1.1 e 8.1.2, letra "a" durante o credenciamento 

dispensará a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentado a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente EDITAL e seus ANEXOS. 

* 	8.6. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente 

será exigida para efeito de assinatura do contrato, devendo, porém, apresentar toda a documentação 

exigida no item 8.1 mesmo que apresente alguma restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, para providenciar regularização, conforme os 

preceitos do art. 42 e 43, § 1 0  e 20  da Lei Complementar n° 123/2006. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9 
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9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.cjov.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificados no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também por meio do e-

mail patricia@pien.or.gov.br  

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail patricia@pien.pr.pov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 9.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11.PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

o 
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11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mail patriciaiwpien.pr.gov.brou fac-súnile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2.A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento (original e cópia), 

respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e contratos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do 

ANEXO II. 

12.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do contrato social ou outro instrumento constitutivo da proponente, onde seja expressa 

a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

12.1.2. O sócio ou o representante da proponente, por ocasião de sua participação no certame, 

deverá entregar, Juntamente com os demais documentos no credenciamento, cópia de sua carteira de 



identidade, ou outro documento de identificacão com fotografia, podendo para tanto apresentar cópia 

simples, não sendo necessária cópia autenticada. 

12.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa proponente, ao invés de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura. 

12.4. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.5. É admitido somente um representante por proponente. 

12.6. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.6.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.6.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

lotes o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.7. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.8. Desenvolvido o CREDENCIAFQIENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 
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13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do 

modelo constante do ANEXO III. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-Ia na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01), 

conservando intactos os ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas no item 6 e 7. 
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15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, a PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar item com preço manifestamente inexequível; 

e) apresentar item com preço simbólico ou de valor zero. 

f) apresentar item com preço acima do máximo estabelecido em edital. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, a PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que hajam oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1 ou 
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b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores vaiares ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b", para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio; cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

Ø em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

* 

	

	em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 
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18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o 

empate técnico, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, a PREGOEIRA aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou 

empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá a PREGOEIRA ainda negociar um melhor preço 

caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/14) 

Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: 

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ VQ Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 

§ 2Q Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 10 deste artigo será 
de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei ComDlementar, ocorrendo o empate, 
proceder-se-á da seguinte forma: 

- a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso 1 do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na hipótese dos 	10  e  20  do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

iii - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 	10  e 20  do art. 44 desta 
Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
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§ 12  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

§ 2Q O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 3Q No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto 

e do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor 

preço, para que seja obtido preço melhor. 

18.11. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

18.12. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

o menor preço que apresentar. 

18.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 

18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 
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eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.18. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção 

de recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informado, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos Interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 
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19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicioal.com .brlamp também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.Dien.pr.pov.br . 

23. CONTRATAÇÃO: 

23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do 

Contrato, após convocação. 

23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove 

a data do correspondente recebimento. 

23.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovar o 

atendimento aos requisitos previstos no ANEXO 1 deste Edital. 
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23.2. A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como 

desistência. 

23.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 2 0  lugar, e assim 

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora. 

24. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 

24.1. O objeto deste PREGÃO será prestado conforme determinações da Secretaria solicitante, nos 

locais e horários determinados no ANEXO I. 

o 	25. PAGAMENTO: 

25.1. O pagamento será realizado até o 50  dia útil do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante apresentação da nota fiscal 

luntamente com a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União (aue abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, podendo a contratante confirmar as 

regularidades por via eletrônica. 

25.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

25.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

26.DISPENSA DE GARANTIA: 

26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

27.SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

27.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA 
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27.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor Contrato as sanções previstas 

nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 70  da Lei n° 10.520102, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor 

gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

27.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

27.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados 

no art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação 
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e impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, 

pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de 

fornecedor. 

27.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

27.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

27.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

27.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 27.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

27.5. A inadimplência total ou parcial da contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas no item 27.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto 

as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei no 8.666193 e art. 7 0  da Lei no 

10.520102. Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

27.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

27.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

27.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas 
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penalidades do artigo 93 da Lei Federal no 8.666193, com consequente responsabilidade 

civil e criminal que o ato ensejar. 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 46 da Lei 

Complementar n° 123/2006, atendendo o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da disputa de preços. 

28.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente. 

28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

28.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

28.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

28.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 
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28.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exeqüibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

28.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

28.10. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

28.10.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

28.11. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, 

que poderão ultrapassar o limite indicado. 

28.12. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

28.13. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 	Termo de Referência 

ANEXO II 	Modelo de Procuração para Credenciamento 
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ANEXO III Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO IV Modelo de Declarações 

ANEXOV Modelo de Declaração de não servidor 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de 

Pequeno Porte 

ANEXO VIII Minuta do Contrato 

30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

30.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 21 de março de 2017. 

PATRICIA APARÇiifRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

o 
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- OBJETO: Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou 

Programa de Saúde da Família, conforme especificações abaixo: 

Item Descrição do serviço 
Qtde de 

Profissionais 
Período de 

Contratação 

Valor 

Mensal  

ValorValor Máximo 
Total 

Prestação de serviços privativos de 
médico pelo período de 20 (vinte) 

R$ 1 horas semanais, para atendimento 1 06 meses 
5.948,73 

R$ 35.692,38 
 

no Posto de Saúde e/ou Programa 
de Saúde da Família.  
Prestação de serviços privativos de 
médico 	pelo 	período 	de 	40 

2 
(quarenta) 	horas 	semanais, 	para 1 06 meses R$ 71.384,76 

 atendimento no Posto de Saúde 11.897,46 
e/ou 	Programa 	de 	Saúde 	da 
Família. - 	 - -- 

II - Os serviços deverão ser prestados conforme o disposto na lei que disciplina o exercício da 

Medicina e de acordo com as instruções, ordens de serviços, escalas, e outras determinações 

emanadas pela Secretaria de Saúde. 

III - O objeto do presente procedimento será executado na sede da CONTRATANTE, fazendo uso dos 

meios que o CONTRATANTE fornecer, cabendo ao CONTRATADO as despesas decorrentes de 

locomoção até o Município de Piên, hospedagem e alimentação. 

IV - JUSTIFICATIVA: Faz se necessária à contratação emergencial de um médico para atendimento 

no Posto de Saúde e/ou Equipe de Saúde da Família pelo período de 20 (vinte) horas semanais, para 

cobrir a demanda de atendimentos médicos existente em nosso município, tendo em vista que o 

médico Ricardo Gomes Martins, que cumpria esta carga horaria no município solicitou rescisão do 

contrato em 30 de janeiro de 2016. Dessa forma, se faz necessário a contratação de um novo médico 

devido à demanda de atendimentos nas consultas médicas, pois somente o quadro de médicos 

efetivos do quadro de servidores não é suficiente para atender a demanda existente. Os serviços de 

saúde compõem o rol garantias constitucionais e estão intimamente ligados à dignidade da pessoa 

humana. Nesta linha, cabe transcrever o que dispõe os Arts. 196 e 197 da Constituição: 

"Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação." 
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"Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder 

Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, 

devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por 

pessoa física ou jurídica de direito privado." 

Assim sendo, em razão do dever de garantir os serviços de saúde não pode o Município deixar de 

atender a necessidade urgente de não interromper os serviços de atendimentos prestados a saúde da 

população Pienense. 

V - PAGAMENTO: O pagamento será realizado até o 50  dia útil do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante 

presentacão da nota fiscal Juntamente com a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRFeda Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT podendo a 

contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

IV.! - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

IVJI - O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

V - A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela Administração, através da 

servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento 

dos serviços e execução destes: o 
SECRETARIA FISCAL 

Secretaria de Saúde Simone ap. Vieira Portela Rauen1 
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ANEXO II 

EDITAL DE PREGÃO N° /2017 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documenta deverá estar fora dos Envelopes no oi e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob no ... e Inscrição Municipal 

sob n° .... ........ representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr...., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... / 2017, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e contrato, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

ri 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social) ....... . ..... cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .../2017, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

n 	em 	 de 
	

de 2017. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO V 

(Este documento deverá estar dentro do Envelope no 02) 

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE SERVIDOR OU DIRIGENTE DE 

ÓRGÃO DO MUNICÍPIO DE PIÊN 

Ref: PREGÃO no 

0 
Pessoa fisica: 

.., nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no CPF sob n° ... e portador do RG no ..., residente e 

domiciliado na Rua ..., n° ..., bairro, município de .../UF, CEP....., fone para contato ...., DECLARA 

para dos devidos fins e sob as penas da lei, que não é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município 

de Piên. 

(Local e data) 

o 
Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VI 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, 'Yac-simile"e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° _]2017 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. s nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

......(inserir planilha cviii tens, valores e marcas) 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir p prazo de validade) ((inserir o 

prazo de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de - de 2017. 

(nome legível, PC a° e assinatura do responsável legal) 

o 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIN 

DECLARAÇÃO 

......................., inscrita no CNP]/MF sob o no ... ..................... , por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de ......................................... n O  ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10 do artigo 18 da Lei Complementar n.° 

123, de 14112/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 30  

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

.................................. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microernpreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Nicroempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO NO ................ /2017 

REFERENTE AO PREGÃO N°041/2017 

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNP] sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, no 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO TURECK, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro ........................., por intermédio de seu 

representante legal, Sr........., portador do RG no .........e inscrito no CPF sob o n° ...... doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, 

nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto 

Municipal n° 002/2006 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram 

conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Prin,e,?a O objeto do presente contrato consiste na prestação de serviços de médico, para 

0 	atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, área ............para a Secretaria 

de Saúde. 

Parágrafo Único: Os serviços deverão ser prestados conforme o disposto na lei que disciplina o 

exercício da Medicina e de acordo com as instruções, ordens de serviços, escalas, e outras 

determinações emanadas pela Secretaria de Saúde. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula 5eyunaa,. O CONTRATADO executará o objeto do presente contrato na sede do 

CONTRATANTE, fazendo uso dos meios que o CONTRATANTE fornecer. 
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Parágrafo Única O CONTRATADO designa para a execução dos serviços objeto deste contrato o 

médico xxxoç CRMPR xc000ç e obriga-se, pela assinatura deste contrato, a anotar, no prazo hábil, 

junto ao CRM/PR, a responsabilidade técnica pela prestação dos serviços. 

Cláusula Terceira: Os serviços serão executados conforme necessidade e horários estipulados pela 

Secretaria solicitante, devendo cumprir a carga horária de 20 (vinte) horas semanais. 

Cláusula Quarta: As despesas de locomoção, hospedagem e alimentação correrão por conta do 

CONTRATADO. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$.............., divididos em 

parcelas mensais e sucessivas de R$ ................., a serem pagos até o 50  dia útil do mês subsequente 

ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as 

regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Primeiro; Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

o Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

Parágrafo Terceiro: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual 

mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 06 (seis) meses. 

Parágrafo Única O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante 

aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 
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DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55,V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétlnia As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0018.2031.3390340000 

Contas: 3220 

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

0 	Cláusula Oitava: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato 

será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Ún/ccr Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do 

Prefeito Municipal para instauração do competente processo administrativo. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do 

CONTRATANTE; 

b) Cumprir a carga horária semanal de 20 (vinte) horas estipuladas na cláusula segunda deste 

instrumento, bem como comparecer nos dias e horários estipulados para realização das 

consultas, no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família; 

c) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

d) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

do serviço; 

e) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço 

contratado; 

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

g) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

1) Quando o CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados, 

por todas as despesas decorrentes da execução do objeto; 

j) Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato; 

k) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

1) O CONTRATADO compromete-se a efetuar, pontualmente, os recolhimentos sociais, 

trabalhistas e previdenciá rios, durante todo o período do contrato. 

Parágrafo Primeiro: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Décima: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos 

termos do edital; 

b) Fornecer os locais, os instrumentos e demais materiais necessários para desenvolvimento das 

aulas; 

c) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

d) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a 

execução do contrato, objeto deste Edital. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

1 - ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor da Ata/Contrato as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666193, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 
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II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.FM 

Onde: 

M =valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no 

art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo 

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
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perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima 

primeira, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à 

Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para 

tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. 

Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do 

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato 

ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

n 
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Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

Parágrafo único».  A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

041/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quartu. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 

e suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 

002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à 

espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Único'. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Quinta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA ~SCAL 

~Rauen~ _____ 	Secretaria de Saúde Simone ap.  
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Parágrafo Segundo: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR.............de ...............de 2017 

LIVINO TURECK - Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 	 CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 	 Assinatura:  
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

052 

Processo administrativo n°: 61812017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhada pela Pregoeira do 

Município relativo ao processo administrativo n° 61812017, que trata da abertura de licitação para 

contratação de prestação de serviços privativos de médicos, para atendimento no Posto 

de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, em atendimento à Secretaria de Saúde. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica das minutas do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato, para cumprimento do disposto no art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria Saúde, descrevendo 

a necessidade de efetuar a contratação em questão e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

A Pregoeira sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na modalidade 

Pregão Presencial, uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser objetivamente 

definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10,520/02. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como do 

respectivo contrato, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as quais ora são 

submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 
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2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verifica-se pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02 que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 10 - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade oossam ser objetivamente definidos pelo 
edital. Dor meio de especificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise 

pode ser classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de objeto de maior 

complexidade e não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/2006. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

• referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, o interstício mínimo de 08 (oito) 

dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem 

como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no 

mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
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documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 

• 	 de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 10  e 
20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666193, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 
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4. Da análise da minuta do contrato: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório apresentada, não existindo óbice para o prosseguimento dos 

trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, ii, tine. 

4
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Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificaç5o das datações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do abjeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 21 de março de 2017. 

Veivuane AIes Domingos 	 6 

OAB/PR 75.274 

0 
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CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIVFTVO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identifrcador:3ODA 14A6 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°053/2017 

PREGÃO PRESENCIAL N°02112017 

Detentor da Ata: RODRIGO TOLOSA RICO - EPP. 
CNP.1 00.868.8821000141 
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de material 
esportivo, para as Secretarias Municipais. 
Valor Total: R$ 8.007,30 (oito mil, sete reais e trinta centavos) 
Dotação Orçamentária: 09.001.I3.392.0014.2023.3390301400 e 
09.002.27.8 12.0015.2024.3390301400 
Data de assinatura: 21 de março de 2017. 
Validade: 12 (doze) meses 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

91VINO TUREC'K 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picckoez 

Código Identificador: 1C81 7105 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 054/2017 

PREGÃO PRESENCIAL N°02112017 

Detentor da Ata: S.O.S PARQUES IND. COM . E 
MANUTENÇÃO DE PARQUES E ARTEFATOS DE METAL 
LTDA-ME, 
CNPJ 68.723.99810001-96 
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de material 
esportivo, para as Secretarias Municipais. 
Valor Total: R$ 13.600,00 (treze mil e seiscentos reais) 
Dotação Orçamentária: 09.001.13.392.0014.2023.3390301400 e 
09. 002 . 27. 8 12. 00 15. 2024.33 9030 1400 
Data de assinatura: 21 de março de 2017. 
Validade: 12 (doze) meses 

9RISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças  

n° 147/2014). Lei Complementar Municipal n° 112015. e Decreto 
Municipal n°002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO. DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
FIABILITAÇÃO: 04 de abril de 2017, às 09:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÀO PÚBLICA DO PRF-OÀO 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373 
Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará ã disposição dos interessados do dia 22 de 
março a 04 de abril de 2017, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

Piên/PL 21 de março de 2017. 

PA TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Dort,ti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:F3 I4413DD 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA 

Piên/PR, 14 de março de 2017 

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA 

Eu, Renato José Fernandes, convocado pelo Edital n° 07/2017, 
residente e domiciliada na Rua Sophia Socher Jardeweski, n° 314, São 
Gabriel, Colombo - PR, portador da cédula de identidade civil com 
RG n° 39737310/PR e CPF 697.203.809-00, venho mui 
respeitosamente requerer desistência da vaga de Técnico em 
Segurança do Trabalho, conlbrme classificação obtida no último 
Concurso Público realizado. 

RENATO JOSÉ FERNANDES 
Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identilieador:51167476F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONCURSO PÚBLICO— EDITAL 01/2015 

EDITAL, 09/2017 - CONVOCA CANDIDATOS 
APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
MÉDICOS E APRESENtAÇÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckoez 

Código Identifieador:679CE7B3 

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da lei Orgânica 
Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n° 
001/2015, homologado pelo Decreto n° 06/2016, de IS de janeiro de 
2016, 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL Y04112017 

PROCESSO N°61812017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Prestação de serviços privativos de médico, para 
atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da 
Família, conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais ti '  8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

RESOLVE: 

II. Convocares candidatos a segtur relacionados para comparecer no 
Departamento de Recursos Ilumanos da Prelèitura Municipal de 
Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 — Centro - 
Piên/PR, a partir do dia 22 de março de 2017, no horário das 08:00 as 
12:00 e das 13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e para 
realização da avaliação médica pré-admissional: 

Cargo: PROFESSOR (séries iniciais) 

Clasoificaçan 	 Nonw d° Candidato 

1 t 	 Glaci P°rc'a Campos 

www.diariomunicioal.com,br/amp 	 1(19 
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Prefeitura Municipal de Pién 	 058 
Prefeitura de 

ttipiên 
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Licitações INICIAL 
PREGÃO PRESENCIAL N°041/2017 PROCESSO N°618/2017 TIPO: MENOR PREÇO - POR 

HOME 
ITEM OBJETO: Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde 
e/ou Programa de Saúde da Família, conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

CONHEÇA PIÊN REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8666/1993 
e n°  10.520/2002, Lei Complementar Federal n °  123/2006 (alterada pela Lei Complementar n °  

DADOS GERAIS 
147/2014), Lei Complementar Municipal n' 1/2015, e Decreto Municipal n°002/2006. DATA PARA 

HISTÓRIA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE 

LOCALIZAÇÃO PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 04 de abril de 2017, às 09:00 horas. LOCAL DA 
REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

SIMBOLOS MUNUPAIS Rua Amazonas, n°373, Centro - PiênIPR. O edital completo estará à disposição dos interessados do 
dia 22 de março a 04 de abril de 2017, no Departamento de Licitações e Compras. Piên/PR, 21 de 

A PREFEITURA março de 2017. PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI PREGOEIRA 
Solicite o edital Completo desta licitação, mande um ernail para dorofi@pien.pr.gov.br  e 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 04112017 

PROCESSO N° 61812017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto de 

Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, conforme especificações constantes do 

1 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015, e Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 04 de abril de 2017, às 09:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 22 de março a 04 de abril de 

2017, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 21 de março de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

jjjj31CAÇÃ0 
certifico para 01 
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GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI 	
060 

INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO 
Folha: 1 de 2 

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO, brasileiro, solteiro, nascido em 
1310811981, natural Guarabira-PB, Medico, inscrito no CPF/MF sob n°. 
038.073.639-21, portador da carteira de identidade RG n°. 440620-7/SESP-SC, 
residente e domiciliado na Avenida Presidente Getúlio Vargas, 56, Centro, Agudos do 
Sul-PR, CEP: 83850-000, constitui uma EIRELI (Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada), mediante as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A empresa girará sob o nome empresarial de: GUSTAVO OLAVO 
STEVAM TIMOTHEO EIRELI e terá sede e domicílio na Avenida Presidente Getúlio Vargas, 
56, Centro, Agudos do Sul-PR, CEP 83850-000. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O capital social será de 80.000,00 (oitenta mil reais), expresso em 
moeda corrente, equivalente a 80.000 (oitenta mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (Um 

. 
eal), integralizadas, neste ato em moeda corrente do pais, pelo titular: 

L 
GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO 1 	iOC 80.00c4 	80.000,0C 

CLÁUSULA TERCEIRA: O objeto social da EIRELI será: Atividade médica ambulatorial restrita 
a consultas, Atividades de enfermagem, Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de 
procedimentos cirúrgicos e com recursos para realização de exames complementares, Clínicas e 
residências geriátricas, Atividades de assistência a deficientes físicos, imunodeprimidos e 
convalescentes, Centros de apoio a pacientes com câncer e com AIDS, Atividades de fornecimento de 
Infra-estrutura de apoio e assistência a paciente no domicílio, Atividades de centros de assistência 
psicossocial, Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, 
deficiência mental e dependência química e Atividades de assistência social prestadas em residências 
coletivas e particulares. 

CLÁUSULA QUARTA: A EIRELI iniciará suas atividades em 0310312015 e seu prazo de 
duração é indeterminado. 

CLÁUSULA QUINTA: A responsabilidade do titular é restrita ao valor de suas quotas, 
respondendo ainda pela integralização do capital social. 

• 	CLÁUSULA SEXTA: A administração da Eireii caberá ao Titular GUSTAVO OLAVO 
STEVAM TIMOTHEO com os poderes e atribuições de Administrador, autorizado o uso do 
nome empresarial individualmente, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor próprio ou de terceiros bem como 
onerar ou alienar bens imóveis da Eireli 
§ V - Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, constituir procuradores em 
nome da Eireii, devendo ser especificado no instrumento de mandato, os atos e operações 
que poderão praticar e a duração do mandato, que no caso de mandato judicial, poderá ser 
por prazo indeterminado. 

§ 2° - Poderão ser designados administradores não titular, na forma prevista no art.° 1.061 
da lei 10.40612002. 

CLÁUSULA SÉTIMA: O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está 
impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, -' 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, \ p&k4zas relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. o 

/ 

1 
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• 	 GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTIIEO EIRELI 	 A e 
INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO 	 U J 

Folha: 2 de 2 

CLÁUSULA OITAVA: O titular da Elreli declara, sob as penas da lei, que não participa 
de nenhuma outra empresa dessa modalidade. 

CLÁUSULA NONA: Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o, 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo a empresário, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA DÉCIMA: A Eireli poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante deliberação assinada pelo titular. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O empresário poderá fixar uma retirada mensal, a 
título de "pro labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Falecendo ou interditado o titular da Eireli, a empresa 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapai. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e 
liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada 
em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
Eireli se resolva em relação a seu titular. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Fica eleito o foro de Agudos do Sul-PR para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: E, por estar assim justo e contratado, lavra, data e 
assina o presente instrumento particular de constituição de Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada, EIRELI, em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
obrigando-se fielmente por si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Agudos do Sul-PR, 03 de Março de 2015 

:evam Timotheo 
ERVIÇO DISTRITAL DE AGUDOS DO SUL PR 

AUTENTICAÇÃO 
utefltiCO apresente totocÓpia.pet4a sido apresentado 
cri jtal. Dou fé. Em test.j............. da verdade. Munir. 
gudos do Sul - Comarca d Fazenda Rio Grande Paraná 
m,Q.3.dt 	 de ....... .ic1.. f 

Terno Carvalho MoktW - Tabeliã 
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GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME 
	 [11*] 

CNPJ: 21.990.32910001 -17 Inscrição Municipal no 759 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO N° 41/2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4 0, VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa GUSTAVO 

OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIREU ME cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO 

N° 41/2017, cujo objeto é Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no 

Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, conforme especificações constantes do 

Anexo 1. 

Piên/PR, 04 de abril de 2017. 

GC'STAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO 

/ 

Avenida Presidente Getúlio Vargas, n °  56, - Centro ema 
CEP: 83.850400 - Agudos do Sul! Paraná - (41) 

o 



0410412017 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidóneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br 	O ) 4 
Você está em 
Início » ais 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

0 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo 
consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 
contratos com a Administração Pública, saiba mais 

Consulta 

629000117 " CPF/CNPJ: 1 
Nome, 

Nome Fantasia: 

Tipo de Sanção: Todos 	- 	-- 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 04/0412017 09:17:49 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP3/CPF: 21990329000117 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrauvas aplicadas contra licitantes e fornecedores- As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 
das entidades que as prestaram, não podendo a união ser responsabilizada pela veracidade e/ou  autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou 
indiretos que delas resultem causados a terceiros. 

o Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sanclonador (publicação no Dou; dados constantes de Oficio, etc.) 

Constatou-se que o nome informado pelo órgão sencionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNP] 
informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode  ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma 
alteração no nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

o 

http:f,ww.portaIdatransparencia.gov.br/ceis?cpfCnpj=21992g311  7&nome&tipoSancao= 	 111 



W0412017 Cadastro 1 , kAos Licitar e Contratar 

065 

 

Fornecedor 

	 :::] 

	

Tipo documento 	CNPJ 	 Número documento 	21990329000117 

Nome : 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

LPesou;i 

ISIUM ITEM ENCONTRADO! 

https:f/servic,tcepr.gov.br/tcepr/municipaI/ail/cocsuItarimidwebpx 	 1/1 
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GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME 

CNPJ: 21.990.32910001-17 Inscrição Municipal n 

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sr. Pregoeiro, 

Ref.: Edital de Pregão no 4112017 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 9 nossa proposta de preços, a preços fixos e sem reajuste, 

relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Prestação de serviços privativos de médico, para 

atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, conforme especificações 

constantes do Anexo 1. 

Qtde de Período de Valor Máximo Valor Máximo 
Item Descrição do Serviço 

Profissionais Contratação Mensal Total 

Prestação de serviços privativos de 
médico pelo período de 20 (vinte) 

01 horas semanais, para atendimento 01 06 meses R$ 5.948,00 R$ 35.688,00 

no Posto de Saúde e/ou Programa 
de Saúde da Família.  

O preço total proposto para o objeto da licitação supramencionada é de R$ 35.688.00. (Trinta e 

cinco mil seiscentos e oitenta oito reais). 

O prazo de validade da proposta de preços é de 90 dias (noventa) a partir da data limite 

estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Piên/PR, 04 de abril de 2017 

ST-AVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO 

Avenida Presidente Getulio Vargas, n° 56, - Centro email: gustavoolavobol.com.br  

CEP: 83.850-000 - Agudos do Sul! Paraná— (41) 98702-2733 
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Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

1 NÚ?VERO DE INSCRIÇÃO 	 1 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADE ABER11JRA 

1 21.990.32910001-17 	 0510312015 
MATRIZ 	 j 	 CADASTRAL 

NOvt EMPRESARIAL 

GUSTAVO OLAVO 5TEVAM TIMOTHEO EIRELI - ME 

TÍTULO DO ESTA8E1ECIiENTO (NOME DE FANTASIA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÓMCA PRINCIPAL 

86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

86.50-0-01 - Atividades de enfermagem 
86.30-5-01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos 
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 
87.11-5-01 - Clínicas e residências geriátricas 
87.11-5-03 - Atividades de assistência a deficientes físicos, imunodeprimidos e convalescentes 
87.11-5-04 - Centros de apoio a pacientes com câncer e com AIDS 
87.12-3-00 - Atividades de fornecimento de infra-estrutura de apoio e assistência a paciente no domicilio 
87.20-4-01 - Atividades de centros de assistência psicossocial 
87.204-99 - Atividades de assistência psicossocial e ã saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e 
dependência química não especificadas anteriormente 
87.30-1-99 - Atividades de assistência social prestadas em residências coletivas e particulares não especificadas 
anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANA1IJREZAJURIDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

NÚt€RO 	COMPLEhNTO LOGRADOURO 

AV PRESIDENTE GETULIO VARGAS 56 

MUNICÍPIO 	 UF CEP BAJRRO/DISTRITO 

83.850-000 CENTRO AGUDOS DO SUL 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

cONTABILIDADE_PHILIPPI@BRTURBO.COM.BR  (41)3624-1901 

ENTE FEDERATWO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DASIT*JAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 05/0312015 

II3TFVO DE SÍFIJAÇÃO CADASTRAL 

o 

Li 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 1 2ATADASI11JAÇÃ0 ESPECLAL 

Página: 111 4 
© Copyright Receita Federal do Brasil - 30/03/2017 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n °  1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 3010312017 às 14:31:42 (data e hora de Brasília). 

1 de 1 
	 30/03/2017 14:32 
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CAIXA 

  

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	2199032910001-17 

Razão Social: GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO ETRELI ME 

Endereço: 	AV PRESIDENTE GETULIO VARGAS 56 / CENTRO / AGUDOS DO 
SUL! PR/83850-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 12103/2017 a 10/04/2017 

Certificação Número: 2017031202274033405289 

Informação obtida em 30103/2017, às 13:48:46. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Ib- 
1 de 1 
	

30/03/2017 13:48 
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Pâgina  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GUSTAVO OLAVO STEVAN TIMOTREO EIRELI - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 21.990.329/0001-17 
Certidão n°: 126745750/2017 
Expedição: 30/03/2017, às 13:51:01 
Validade: 25/09/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

. 	Certifica-se que GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI - ME (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 21.990.329/0001-17, NÃO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

11' 
e suqestões: cndtsç, 1US - br 



072 

S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI - ME 
CNPJ: 21.990.32910001-17 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União junto à Procuradoria-Gera! da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://www. receitaíazenda.gov. br> ou <http:I/www. pgfn.fazenda.gov. br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nO 1.751, de 0211012014. 
Emitida ás 07:05:22 do dia 0310412017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 3010912017. 
Código de controle da certidão: 74FD.FA00.58DD.13E1 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Li 

4 

43, 



Estado do Paraná 

-  Secretaria de Estado da Fazenda 
Coordenação da Receita do Estado 

PARANA 
GOVERNO DO EStADO 

a.cretsrI. a FaMnd. 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°016117216-98 

073 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 21.990.32910001-17 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

o natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 2810712017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.çov.br  

. 

Página 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (30103/2017 13:51:16) 1 



Prefeitura Municinal de 	do Sul 
ESTADO DO PARANÁ 

ir. Brasil, 277 - centro - Fone/Fax (41) 3624-1244 - CEP -83850-000 - Agudos do Sul - PR 

57/ 2017 

Válido até 
03/05/20 17 

CERTIDÃO NEGATIVA 

NOME/RAZÃO SOCIAL 
GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME—CNPJ:21.990.329/0001-17 

0 	Certificamos, que até a presente data não consta débito tributário relativo a 
inscrição abaixo caracterizada. 

A fazenda municipal se reserva o direito de cobrar os débitos que venham a ser 
constatados, mesmo se referente a períodos compreendidos nesta certidão. 

Inscrição 	 Endereço/ Localização 	 Número 
759 ATIVIDADE MEDICA AVENIDA GETULIO VARGAS 56 

Agudos do sul (PR),03 de abril de 2017. 

Be 
	

dos Santos 
DIVISÃO ARRECADAÇÃO 

LI 



Certidão 	 http:Ilportaldagovernanca.pien.pr.gov.br/esportal/stmcenjdao.vjewj 

o 

Li 
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CNPi: 76.002.666/0001-40 

Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 

IMPORTANTE- POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERíODO 
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
29104)2017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À FAZENDA 
PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Pién, 30 de Março de 2017 

NEGATIVA N°- 878/2017 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 
9ZTMJ42QE3JC442X9B9 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA/ LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA DE CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 
FORA 

57754 21.990.329/0001-17 
ENDEREÇO 

AVENIDA PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS, 56 - CENTRO CEP: 83850000 Agudos do Sul - PR 
CNAE /ATIVIDADES 

Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 

1 de 1 
	 30/03/2017 14:00 
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GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME 

CNPJ: 21.990.32910001 .17 Inscrição Municipal no 759 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref: PREGÃO no 41/2017 

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 

21.990.329/0001-17, com endereço na Avenida Presidente Getúlio Vargas, no 56, bairro Centro, 

município de Agudos do Sul / UF PR, CEP: 83.850-000, fone para contato 41-8702-2733, DECLARA para 

os devidos fins que o Sr GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO, portador da Carteira de Identidade n° 

4.406.207/SESP SC e do CPF n 0  038.073.839-21 CRM/PR 31922 é o médico responsável pela execução 

dos serviços a serem prestados pela empresa. 

Piên/PR, 04 de abril de 2017 

GUStÁVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO 

Avenida Presidente Getulio Vargas, n° 56, - Centro email: gustavooIavoboLcom.br 
CEP: 83.850-000 - Agudos do Sul! Paraná - (41) 98702-2733 



O?? 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

Declaração de Inscrição 

• 	Declaramos, a pedido da parte interessada, que o(a) Dr.(a) GUSTAVO OLAVO 
STEVAM TIMOTHEO, é médico(a) inscrito(a) perante o Conselho Regional de 
Medicina do Paraná, sob o no. 31922 desde 0310912013, estando habilitado(a) a 
exercer a medicina neste Estado. 

Sem mais para o momento, firmamos o presente. 

Esta Declaração tem validade até o dia 3010612017. 

Chave de validação 	927c0d885924672abe48891d97cc91cb5e5448e4 

Emitida eletronicamente via internet em 3110312017 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR: www.crmpr.org.br  



GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI 
INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO 

Folha; 1 de 2 

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO, brasileiro, solteiro, nascido em 
1310811981, natural Guarabira-PB, Medico, inscrito no CPF/MF sob n°. 
038.073.839-21, portador da carteira de identidade RG n°. 440620-7/SESP-SC, 
residente e domiciliado na Avenida Presidente Getúlio Vargas, 56, Centro, Agudos do 
Sul-PR, CEP: 83850-000, constitui uma EIRELI (Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada), mediante as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A empresa girará sob o nome empresarial de: GUSTAVO OLAVO 
STEVAM TIMOTHEO EIRELI e terá sede e domicilio na Avenida Presidente Getúlio Vargas, 
56, Centro, Agudos do Sul-PR, CEP 83850-000. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O capital social será de 80.000,00 (oitenta mil reais), expresso em 
moeda corrente, equivalente a 80.000 (oitenta mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (Um 
real), integralizadas, neste ato em moeda corrente do País, pelo titular: 

• 	 ' 	 4%3ettUM 1 VSwtRt 3 

CLÁUSULA TERCEIRA: O objeto social da EIRELI será: Atividade médica ambuiatorial restrita 
a consultas, Atividades de enfermagem, Atividade médica ambulatorlal com recursos para realização de 
procedimentos cirúrgicos e com recursos para realização de exames complementares, Clínicas e 
residências geriátricas, Atividades de assistência a deficientes físicos, imunodeprimidos e 
convalescentes, Centros de apoio a pacientes com câncer e com AIDS, Atividades de fornecimento de 
Infra-estrutura de apoio e assistência a paciente no domicilio, Atividades de centros de assistência 
psicossocial, Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, 
deficiência mental e dependência química e Atividades de assistência social prestadas em residências 
coletivas e particulares. 

CLÁUSULA QUARTA: A EIRELI iniciará suas atividades em 03103/2015 e seu prazo de 
duração é indeterminado. 

CLÁUSULA QUINTA: A responsabilidade do titular é restrita ao valor de suas quotas, 
respondendo ainda pela integralização do capital social. 

• 	CLÁUSULA SEXTA: A administração da Eireli caberá ao Titular GUSTAVO OLAVO 
STEVAM TIMOTHEO com os poderes e atribuições de Administrador, autorizado o uso do 
nome empresarial individualmente, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor próprio ou de terceiros bem como 
onerar ou alienar bens imóveis da Eireli 

§ 1° - Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, constituir procuradores em 
nome da Eireli, devendo ser especificado no instrumento de mandato, os atos e operações 
que poderão praticar e a duração do mandato, que no caso de mandato judicial, poderá ser 
por prazo indeterminado. 

§ 211  - Poderão ser designados administradores não titular, na forma prevista no art.° 1.061 

da lei 10.40612002. 

CLÁUSULA SÉTIMA: O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está 
impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema—f 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra, 	T 	ões de 

consumo, fé pública, ou a propriedade. 	 . 	- 	2 
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GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI 	 079 
INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO 

Folha: 2 de 2 

CLÁUSULA OITAVA: O titular da Eireli declara, sob as penas da lei, que não participa 
de nenhuma outra empresa dessa modalidade. 

CLÁUSULA NONA: Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o, 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo á 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo a empresário, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA DÉCIMA: A Eireli poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante deliberação assinada pelo titular. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O empresário poderá fixar uma retirada mensal, a 
titulo de "pro labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Falecendo ou interditado o titular da Eireli, a empresa 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e 
liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada 
em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
Eireli se resolva em relação a seu titular. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Fica eleito o foro de Agudos do Sul-PR para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: E, por estar assim justo e contratado, lavra, data e 
assina o presente instrumento particular de constituição de Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada, EIRELI, em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
obrigando-se fielmente por si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Agudos do Sul-PR, 03 de Março de 2015. 

7t1I 	ó_éic% 

Gustavo Olavo Stevam Timotheo 

e 

e 



GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIREU ME 
CNPJ: 21.990.32910001 -17 Inscrição Municipal n ° 759 

DECLARAÇÃO 

REGÃO PRESENCIAL N° 41/2017 

Declaramos para fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório em epígrafe, 

instaurado por este município, que: 

a) Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n. 0  866193; 

b) Nenhum de nossos sócios é servidor (a) ou dirigente de órgão do Municipio de Piên; 

c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 	
w. 

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

o 	Piên/PR, 04 de abril de 2017. 

GVtrAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO 

Avenida Presidente Getúlio Vau, n°56,—Centro emii:gustavoolavo@bol.com.br  
CEP: 83.850000- Agudos do Sul! Paraná —(41) 98702-2733 



iu 
GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME 

CNPJ: 21.99032910001 .17 Inscrição Municipal n°759 

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 21.990.327/0001-17, 

por intermédio de seu representante legal, Sr. GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO, portador da 

Carteira de Identidade no 4.406.207/SESP SC, inscrito no CPF/MF sob o n° 038.073.839-21, DECLARA, 

para fins do disposto no edital de 04 de abril de 2017 n° 041/2017, sob as penas da lei, que esta 

empresa na presente data, é considerada: 

1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 30  da Lei Complementar n° 123, 

de 14/1212006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n° 123, 

de 14112/2006; 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30  da 

Lei Complementar n° 123, de 14 dezembro de 2006. 

o 	Piên/PR, 04 de abril de 2017. 

Ç 
2USTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO 

Avenida Presidente Getúlio Vargas, n° 56, - Centro emaii:gustavootavo@boi.com.br  
CEP: 83.650-000 Agudos do Sul! Paraná - (41) 98702-2133 

LI! 
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Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
Secretaria de Comércio e Serviços 
Departamento Nacional de Registro do Comércio 	 082 
Junta Comercial do Estado do Paraná 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME 

limo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Paraná 

A Empresa (EIRELI) GUSTAVO OLAVO SIEVAM TIMOTREO EIRELI, estabelecida na Avenida Presicer'tt - 

Getúlio Vargas, 56, Centro, Agudos do Sul-PR, CEP: 83550-000, requer a Vossa Senhoria o arquivamene dt 
presente instrumento e declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESP; 
nos termos da Lei Complementar n° 123, de 1411212006. 

Código do ato: 315 
Descrição do Ato: ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

AGUDOS DO SUL-PR, 27 de fevereiro de 2015. 

,-J 	Titular: Gustavo Olavo Stevam Timotheo 

o 

jojr ti, Snano 

c 
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PROCURAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO N° 04 1/20 17 

Por este instrumento particular de Procuração, CARLOS EDUARDO CAPOIA, médico, 

brasileiro, residente na Rua Bahia, número 223, Centro, Piên - PR, RG 1.003.023-3 SSP-PR, 

CPF sob no 024.301.239-08, nomeia e constitui seu bastante Procurador a Sra. FRANCISCA 

DE FATIMA ARAWO, portador da RG 10.370.807-9, CPF n 0  296.066.590-20, a quem 

confere amplos poderes para representar a CARLOS EDUARDO CAPOIA perante a Prefeitura 

Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° 041 12017, com poderes para tomar 

qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE 

QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA 

DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular 

verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances 

ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, 

assinar a ata da sessão e contrato, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da 

Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 3111212017. 

Piên, 03 de abril de 2017. 

/ 

LtW 
CARLOS EDUARDO CAPófA 

RG 7.003.23-3 
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DECLARAÇÃO 

• 
LI é 

REF. PREGÃO N° 04112017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  Vil, da Lei n° 

10.52012002, CARLOS EDUARDO CAPOIA, RG 7.003.023-3 SSP-PR e CPF 

024.301.239-08, cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° 04112017, cujo objeto é a prestação de serviços privativos de 

médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da 

Família. 

Piên, 04 de abril de 2017. 

(À 
C\ 	 \ A 

CARLOS EDUARDO CAPOIA 

CPF 024.301.239-08 

o 

-i 

-7 
- 1 



06104/2017 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidáneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http:f/www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 

Início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo 
consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 
contratos com a Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNP3:J P2 ,130123908 

Nome, Razão Social ou] 
Nome Fantasia: 

ripode Sanção: j Todos 	- - 

Quantidade de registros encontrados: o 	Data: 06104/2017 16:08:30 

Não foram encontradas registros que atendam ao seguinte critério de bus: 

cNP)/cPF: 02430123900 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 

das entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais Informações nem pelos eventuais danos diretos ou 
indiretos que delas resultem causados a terceiros. 

Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no Dou; dados constantes de Ofício, etc.) 

** Constatou-se que o nome informado pelo órgão saricionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 

inrormados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma 

alteração no nome do sancionado ou uma inconsistência doe dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

r 
1.. 

1/1 



06/04/2017 
	

Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 	

088 

WF!! 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

	

Tipo documento 	CPF 	 v 	Número documento 	02430123008 

Nome 

	

Período publicação: de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

• NUM ITEM ENCONTRADO! 

o 

https://servicostceprgbr/tce1l/  unicipallail/Consultarlmpidoswebospx 	
111 



C
A

R
L

O
S 

E
D

U
A

R
D

O
 C

A
P

O
IA

 

P
R

E
G

Ã
O

 P
R

E
S

E
N

C
IA

L 
N

° 
0
4
1
1
2
0
1
7
 

P
R

E
FE

IT
U

R
A

 M
U

N
IC

IP
A

L 
D

E
 P

IÊ
N

 

E
N

V
E

LO
P

E
 N

° 
01

 - 
P

R
O

P
O

S
TA

 D
E

 P
R

E
Ç

O
S

 

D
A

TA
: 0

41
04

12
01

7 



090 

PROPOSTA DE PREÇOS 

CARLOS EDUARDO CAPOIA, brasileiro, solteiro, médico, inscrito no CPF sob n2 
024.301.239-08 e portador do RG n 2  7.003.023-3 SSP/PR, residente e domiciliado na Rua 

Bahia, n2 223, Centro, município de Píên/PR, CEP: 83860-000, fone para contato (41) 
98827-4202 e (41) 98761-4224, e-mail carloscapoia@gmail.com . 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n 2  04112017 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. nossa proposta de preços, a 

preços fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Prestação de 

serviços privativos de médico pelo período de 40 (quarenta) horas semanais, para 

atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família. 

Pelo período de 06 meses com valor mensal de liS 11.850,00 (onze mil, oitocentos e 
cinquenta reais). 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da 

data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

Piên, 04 de abril de 2017. 

.c.LL 	 É 
Carlos Eduardo Capoia  

RG 7.003023-3 

Li 
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

Declaração de Inscrição 

. 	Declaramos, a pedido da parte interessada, que o(a) Dr.(a) CARLOS EDUARDO 
CAPOIA, é médico(a) inscrito(a) perante o Conseibo Regional de Medicina do 
Paraná, sob o n°. 36752 desde 2310812016, estando habilitado(a) a exercer a 
medicina neste Estado. 

Sem mais para o momento, firmamos o presente. 

Esta Declaração tem validade até o dia 29/0612017. 

Chave de validação 5488aaOf9be69bfc91 bi 667fc957ea7aa7c003db 

Emitida eletronicamente via internet em 29/03/2017 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR: www.crrnpr.orgbr 

o 
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52611-3667-1534 	
Registro: N'45138 

ES1DOPLLtIT%410NÃL 1W IKXflIA 

UNIVERSIDAD AUTÓNOMA 
ElRECTOR d: Ia UN!VERSIDAL) AUTÓNOMA "GABRIEL RENÉ 

MORENO", de cotit'rmidiuía  !, esta íGcid' per c(apticul, 92 dc 

Ia Constttiic réu Poíítrca cWsradi', canjierc cl 

o 
	Título en Provisión Nacional 

JLbtcnOttrujauu 
tl 

Nac ido(a) cí 26  j  02 1979 eu 

con cédi,Li d i&ntihid7N ¶E-0041437-'E.X7 

reqisti 	 tjo 210071680 	.yor manto ha oL'tcnidc' 

cl qrado académico dc 

eu L1 Correra a: 	fr4kÕ 

Por tanto queda lia hilitado(a) yara ei eicrcic!o  dc lã procszón eu 

Li 
	

rodo elterrátor,., dl'Estad' Pliri,iacio,zai cou tod's li's £rrcclios 

tj o6liqacioncs que li £ey sciiaiii. 

Es dadO en Ia Cllddila de Santa Cruz de Gi Surra, a tos 
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$ 	 Cannem Çwflfan' 
}KMXrI'*A Niti 

INIERPKEI E JLtKAMLNI ADA t iXI'AMII 1 
hAll fl-IÂ HWTÃC'iMflrIAI EX)ES!Afl) 

M.MAIW,k"VM'I$SIl N4'UN'ÍMA 	 _______ 
TPANIVÍI MA3MAÇR N'Oh li, 2 	 _______ 

CARUEM GIORDANO. Ua.Mxa pSca innenbda e intSprele ccmedS tenta que a ffadziço fiel de um docanento 
es,, espaitol pan postugit 1 que flue ki nsa,do. é do te& segate: 

Tradução 869 

52611-3667-1534. Brasão: "ESTADO PLURINACIONAL DA BOLIVIA". 
Registro No. 45138. UNIVERSIDAD AUTÓNOMA. O REITOR da 
UNIVERSIDAD AUTONOMA 'GABRIEL RENÉ MORENO", em 
conformidade ao estabelecido no artigo 92 da Constituição Política do 
Estado, confere o Titulo em Caráter Nacional de Médico Cirurgião a 
Carloe Eduardo Capola Nascido aos 2610211979 no Brasil, com a cédula 
de identidade No. E-0041437 - EXT e registro universitário No. 
210071680. por ter obtido o grau acadêmico de Médico Cirurgião no 
Curso de Medicina. Portanto fica habilitado (a) para o exercício da 
profissão em todo território do Estado Plurinacional, com todos os 
direitos e obrigações que a lei confere. É expedido na cidade de Santa 
Cruz de Ia Sierra, aos 04 dias do mês de maio do ano de dois mil e 
quinze. Assinado SECRETARIO GERAL Eng. Carlos Martinez Bonilta. 
Foto. Assinado REITOR LIC. Saul Rosas Ferrufino. VERSO: Timbre de um 
brasão. UNIVERSIDAD AUTONOMA -GABRIEL RENÉ MORENO'. Livro No. 0007. As. No. 
0061. Regtstro: 45138. Resolução No, 45138. Data da Resolução: 04/05/2015. Conste. 
Assinado Adv. Dons Allerding V. -CHEFE DO DEPTO, DE TITULOS. UAG.R.M. Carimbo: 
t Ministério da Educação, certifica que a Firma e Rubrica que aparece no documento 15 
JUN 2015 Académico/resumo, corresponde a: Lic. Seul Rosas Ferrufino, Reitor. Assinado 
Ivonne Mantjnez Bailón - TECNICO IV NO ARQUIVO CENTRAL MINISTERIO DA 
EDUCAÇÃO.' Carimbo: -CERTIFICA-SE A FIRMA NÃO O CONTEuDO. MINISTERIO DA 
EDUCAÇÃO. ARQUIVO E LEGALIZAÇÕES'. Carimbo: MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
URRHHeDO LEGALIZAÇÕES. La Paz - Bolívia'. Carimbo: MINISTERIO DAS RELAÇÕES 
EXTERIORES DIREÇÃO DEPARTAMENTO SANTA CRUZ - BOLIVIA'. Carimbo: 
MINISTERIO DA SAUDE UNIDADE RECURSOS HUMNOS Carlos Eduardo Capoia 

Profissão: Módico Cirurgião. Registro Profissional C No. 4495. La Paz. 16 de Junho de 
2015. Assinado Lic, Mel Percy Molina Pimental CHEFE UNIDADE RECURSOS HUMANOS 
MINISTERIO DA SAUDE'. Carimbo: O MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
VICE-MINISTERIO DE GESTÃO INSTITUCIONAL E CONSULAR DIREÇÃO 
DEPARTAMENTO DE SANTA CRUZ CERTIFICA QUE A FIRMA DE Ivonne Martinez BaIIón 
tem semelhança com a que consta em nosso registro. Santa Cruz - Bolívia 23 JUN 2015. 
LEGALIZA-SE A FIRMA NÃO O CONTEÚDO DO DOCUMENTO'. Assinatura: Lic. Claudia 
Bermudez Atancibia. CHEFE DE ASSUNTOS CONSULARES. DIREÇÃO 
DEPARTAMENTO SANTA CRUZ. Ministério das Relações Exteriores', Consta o 
reconhecimento da firma de Claudia Bermudez Arancibia pelo Vice-Cônsul do Brasil em 
Santa Cruz - Bolivia. 
É TUDO. Firmo e dou fé. Campo Grande. 08 de abril de 2016. 
R$ 130,00 
Recibo N. 644 	 •, 

RisaItwfts,,.a, W44 sç*u 1401 ('FI'9t5)2. FoacJM.IM. c,nasI 	 Csnupo'nssn.k MS 	1 
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CAIXAr 
a NIS/PIS 

NÚMERO DE IDENI1FICAÇÃO SOCIAL 

Número & Identificação do Trabalhador 

1 1295258*513  

Nome doTrabalhador 

ii 	CARLOS EDUARDO CAPOLA 	12n. 1 
Nome daMãe 

INAJRCAPOIA 

Data Nascimento 	 Carteira de Trabalho 

INúmero Série 1fF 
• 	26/0211979 1 	

ti 
• 	

006 021000461PR1 • 	1 
• 	1 	 II .. 

CNPJ/CEI/CPF do Empregador 	 Data Vínculo 

134.21001107/07 	 11ow07,2003 
1 	 . -------------------------------------------------------------------------------------- 

ri 

Observações 

Empregador 

Os dados de CNPJ/CEIÍCPF e Data Vínculo são referentes ao primeiro emprego do 
trabalhador. 

Entregue este comprovante ao trabalhador. 

Trabalhador 

O cartão acima é comprovante da sua inscrição no cadastro do PIS, sendo necessário 
para solicitar infbnnações sobre o PIS/PASEP, Seguro Desemprego e Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço. 

 

 

Confira os dados de identificação impressos no cartão. 

Havendo erro, dirija-se a ruria ag€ncia da Caixa e solicite a correção. 

Guarde-o com o máximo cuidado, plastifique-o, se possível, e não esqueça: 

mudando de emprego, forneça seu número de identificação para o novo empregador, 
pois a inscrição é única. 4 

o 
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DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE 

SERVIDOR OU DIRIGENTE DE ÓRGÃO DO MUNICÍPIO DE PIÊN 

Ref: PREGÃO n 2  041/2017. 

CARLOS EDUARDO CAPOIA, brasileiro, solteiro, médico, inscrito no CPF sob 

• n
9  024.301.239-08 e portador do RG n 2  7.003.023-3, residente e 

domiciliado na Rua Bahia, nQ 223, Centro, município de Piên/PR, CEP: 

83860-000, fone para contato (41)98827-4202, DECLARA para dos devidos 
fins e sob as penas da lei, que não é servidor ou dirigente de órgão do 
Município de Piên. 

Piên, 04 de abril de 2017. 

Carlos Eduardo Capóia 

o 
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-. 	- 	 CNPJ: 76.002.66610001-40 

Municipal de Pien C Prefeitura 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.° 65112017 

1. FICA RESSALVADO O L)IREflO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTAIADOS 
IMPORTANTE; POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃOTEM VALIDADE ATÉ 12/04/2017. SEM RASURAS E No ORIGINAL. 

I
RTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO EXISTE DÉBITO TRIBUTÁRIO VENCIDO RELATIVO AO CONTRIBUINTE DESCRITO 
AIXO. 

PiEn. 13 de Março de 2017 

NEGATISA N°: 65112017 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTNLI42QETXC442XQI'E 

FINALIDADE; Genérico 
PROTOCOLO: 

NOME: CARLOS EDUARDO CAPOLA 

CONTROLE CNPJ/CPF 

155535 024301239-08 
ENDEREÇO 

RUA BAHIA, 223 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 

o 	 Emitido por: cc Equiplano Público Web» 

http://portaIdagovernanca.pen.prgov.br/esportaj/stmcertjdaovjewlngjc?jdCertidaoeg7o 	 a1e1 



Secretaria Municipal de Saúde 
	'til 

Agudos do Sul - Estado do Paraná 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que CARLOS EDUARDO CAPOIA, CPF 

024.301.239-08, médico inscrito no CRM-PR 36752, presta serviços de médico Clinico na 

Unidade de Pronto Atendimento "Moysés Lupion", da prefeitura de Agudos do Sul, desde o 

dia 27 de fevereiro de 2017 até a presente data. 

o 	Até o momento não havendo fatos supervenientes que desabonem sua conduta 

técnica dentro dos padrões de qualidade e desempenho e que cumpriu com sua obrigação, 

não havendo reclamação ou objeção quanto à qualidade do serviço prestado como médico. 

Agudos do Sul 31 de março de 2017. 

Atenciosamente, 

R. Tei 
Secretária Mij 

Katya Rafaella Teixeira Carvalho 

Secretária Municipal de Saúde 

4 
Rua Rui Barbosa, 07 - Centro - CEP 83.850-000 - Agudas do Sul - Paraná. Fone: (41) 3624-1293 
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PREGÃO N°041/2017 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia quatro do mês de abril do ano de dois mil e dezessete, às 09:00 horas, reuniram-se na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, no 373, Centro, Piên/PR, a 

pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 004/2017, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL no 04112017, que tem como objeto Prestação de serviços 

privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da 

Família Às 09:00 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período de identificação/credenciamento 

dos representantes e de recebimento dos envelopes, tendo sido credenciadas 01 empresa e 01 pessoa 

física participantes a saber: GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME, inscrita no CNPJ sob 

n° 21.990.329/0001-17, estabelecida a Avenida Presidente Getulio Vargas, n° 56, Centro, em Agudos do 

Sul/PR, CEP 83.850-000, fone: (41) 98702-2733, representada nesta sessão pelo Sr. Gustavo Olavo 

Stevam Timotheo, portador do RG no 4.406.20-7/SC e inscrito no CPF sob n° 038.073.839-21 e CARLOS 

EDUARDO CAPOtA, inscrito no CPF sob n° 024.301.239-08, residente na Rua Bahia, n° 223, Centro, 

em Piên/PR, CEP 83860-000, representado nesta sessão pelo Sra. Francisca de Fátima Araújo, portadora 

do RG n° 10.370.807-9/PR e inscrito no CPF sob n° 296.066.590-20. Imediatamente após o 

encerramento do período de credenciamento, iniciou-se a etapa de recebimento dos envelopes. A 

pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura dos envelopes de proposta de preços, efetuando a 

verificação dos requisitos exigidos no edital. A pregoeira verificou os preços ofertados e sua 

conformidade com a previsão editalicia. Foi constatado que todos apresentaram a proposta de acordo 

com o Edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que os representantes credenciados tiveram a 

oportunidade de reduzir os preços ofertados nas propostas escritas, mas optaram por manter os preços 

inicialmente cotados, cujo relatório de lances segue em anexo. Com  o encerramento da etapa de lances 

verbais, foi aberto o envelope de habilitação das empresas ofertantes dos menores preços. A 

documentação apresentada foi verificada para comprovação de sua conformidade com as exigências do 

edital. Constatou-se que a empresa GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIREU ME apresentou a 

documentação de habilitação em desconformidade com o edital, uma vez que não apresentou cópia 

autenticada do Diploma de Conclusão do curso de Medicina, em desentendimento ao item 8.1.2. alínea 

"i", considerando que para o item 01 do Pregão n° 4112017, houve apenas um licitante interessado e 

considerando o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93, a Pregoeira decidiu por fixar ao licitante o 

prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação, escoimadas das referidas 

inconform idades. As licitantes ofertantes dos menores preços tiveram seus documentos verificados e 

achados conformes, sendo, portanto, habilitadas. Os representantes presentes analisaram e vistaram a 

documentação, não tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa competitiva e de 

habilitação, a Pregoeira fixou o prazo até o dia 12 de abril de 2017 p4ra recebi rito da nova 
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documentação, esclarecendo-se, porém, que se a entrega for efetuada em data antecedente, o 

julgamento ocorrerá tão logo o mesmo seja apresentado. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, 

ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participação e 

colaboração no certame. 7' 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TRO)ANOVSKI 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

Equipe de apoio: MÁRCIA ZIGOVSKI 

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME 

CARLOS EDUARDO CAPOIA 

o 



 

R&1a 	 Valor 

Lrce Inicial 	 11 .85OX 

1 	 11.85000 

PA

- 

TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 	 MARCA ZGkQj  
Redro 	 Membro 

	

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO 6REU ME 	 CARLOS EW R[) CAIA 

o 

membro 

Emitjct : DOROTI DE FATIMAPIECKQCZ na ersão: 5516m 	 0DQ2O7 0928:40 
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CIaificação por Fornecedor 

Pregão 4112017 

Pii 

'tem Produto/Savíço 	 UN. 	Quantidade Status 	Mata 	 Preço UnitSio 	Preço Total Sei 

oteXl- Lote OOl 

2 14689 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRIVATIVOS DEMÉDICO 	 ME 	 s,m CrassicaiD 	 ii.SSO,m 	71 100,M * 

- PELO PERÍODO DE4O (QUARENTA) HORAS SEMANAIS, R4RAATENDIMENTO NO POSTO DE SAÚDE E/OU PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA 

Lote1 Lote Qol 
Wi 14681 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRIVATIVOS DE MÉDICO PE 	ME 	 3.m CI~Cacio 	 5948w 	35.668,X * 

LO PERÍODO DE2O(VINTE)- HORAS SEMANAIS, PARAATENDIMENTO NO POSTO DE SAÚDE E/OU PROGRAMA DE SAÚDE DA FPMÍLL4. 

	

VALOR TOTAL: 	1768,w 

o 	 À 

0 
na 

àêy- 
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TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO 

Aos seis dias do mês de abril do ano de dois mil e dezessete, eu PATRICIA APARECIDA 

TROJANOVSKI, Pregoeira, designada pelo Decreto n° 004/2017, juntei aos autos do processo licitatório Pregão 

Presencial n° 041/2017, cujo objeto é a Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no 

Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, documentos abaixo relacionados, conforme previstos no 

item 8.1 alínea "i" do referido Edital: 

a) Cópia autenticada do Diploma de Conclusão do curso de Medicina do médico; 

A documentação acima assinalada foi apresentada, nesta data, pela empresa GUSTAVO OLAVO 

STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME, inscrita no CNPJ sob n° 21.990.329/0001-17, para qual foi aberto o prazo de 08 

(oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, conforme previsto no § 30, do art. 48 da Lei 

8.666193, vide abaixo: 

Art. 48, § -W. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas a propostas forem desclassificadas, a 
administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação 
ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução 
deste prazo para três dias úteis. 

Sendo o que se apresenta para o momento. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

DECRETO N° 00412017 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860-000 
E-mail patricia@pien.pr.gov.br  



Saber 

.3'rahalho 

-1 

Progresso 

o 

o 

  

J?. 

UNIVERSIDADE 
POSITIVO 

 

- 

 

  

3544.9583 

Diploma de Médico 
Total. R$ 4.30 

Confira os dados do ato em 

O Reitor da Universidade Positivo, no uso de suas atribuições e tendo em vista a conclusão do 
curso de Medicina em agosto de 2013 e a colação degrau realizada em 30 de agosto de 2013, 

confere o título de Médico a 

brasileiro, natural do Estado da Paraíba, nascido a 13 de agosto de 1981, portador da carteira de 
identidade n° 4.406.207 /SC, e, outorga-lhe o presente diploma, a fim de que possa gozar de todos os direitos e 

r 	 prerrogativas legais. 

do tipo 

Curitiba - Paraná - Brasil 
30 de agosto de 2013 

.1..7 	 ... . 

Prof. José Pio Martinn 	
/ 	 Gustavi, Olavo Síevam Timolheo 

Itc,tnr 	 / 	 l)pJmiiado 



A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 61812017 (Pregão Presencial no 04112017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 041/2017, cujo objeto é a prestação de serviços privativos de médico, para 

atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, em atendimento à 

Secretaria de Saúde, para análise quanto à possibilidade de homologação final do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis 

Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante 

parecer incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelos licitantes, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, verificou-se que na 

documentação apresentada pelo licitante GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME 

apresentou a documentação de habilitação em desconformidade com o edital, uma vez que não 

apresentou cópia autenticada do Diploma de Conclusão do curso de Medicina, em desentendimento 

ao item 8.1.2. alínea "i", considerando que para o item 01 do Pregão n° 41/2017, houve apenas um 

licitante interessado e considerando o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93, a Pregoeira 

1 
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decidiu por fixar ao licitante o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 

documentação, escoimadas das referidas inconform idades. 

Verificou-se nos autos que o licitante GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO 

EIRELI ME entregou a documentação escoimada dos vícios da documentação inicialmente 

apresentada e dentro do prazo estabelecido para tal, concluindo-se portanto que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e no 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

Não houve interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela 

Pregoeira às vencedoras do certame. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 6 de abril de 2017. 

Veiviane Alves Domingos 

OAB/PR 75.274 

. 

2 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 04112017 

PROCESSO N° 61812017 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

1 
HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

041/2017, referente ao processo n° 618/2017, que tem por objeto a Prestação de serviços 

privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da 

Família, para a Secretaria de Saúde, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida 

a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

1 	
Piên/PR, 06 de abril de 2017. 

LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal 
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1 

JUROS E ENCARGOS DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS OBTIDOS 0,00 0,00 

JUROS E ENCARGOS DE MORA (1 500,00 0,00 

VARIAÇÕES MONETÁRIAS ti CAMBIAIS 0,01 0.00 

DESCONTOS FINANCEIROS CONCEDIDOS 00/ 0.00 

OU  RAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS - FINANCEIRAS 0.01 0.01 

TRANSFERENCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS (43.214,13 (52.575.57 

TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENI'AIS (22 161,88 (1 770,83 

IRANSFERENCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 0,00 0,00 

TRANSFERENCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS 0,00 0,00 

TRANSFERENCIAS A INSIITUIÇOES MULT100VERNAMENTAIS 0,00 0,00 

TRANSFERENCIAS A CONSDRCIOS PUBLICOS (21 112,25 (50.804.74 

TRANSFERENCIAS AO EXTERIOR 0,00 0,00 

EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA DELEGADA 0,00 0,00 

OUTRAS TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS 0,00 0.00 

DESVALORIZAÇAO E PERDA DE ATIVOS E INCORPORAÇAO DE PASSIVOS 0,00 0,00 

REAVALIAÇÃO, REDUÇÃO A VALOR RECUPERÁVEL E AJUSTE PARA PERDAS 0.00 0.00 

PERDAS COM ALIENAÇÃO 0.00 0.08 

PERDAS INVOLUNTÁRIAS 0.01 0,01 

INCORPORAÇÃO DE PASSTVOS 001 0.00 

DESINCORPORAÇAO DE ATIVOS 0,00 OJIO 

TRIRI,TÃRIAS (9.296,24 1.909.90 

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRJBUIÇOES DE MELHORIA 0,00 0,00 

CONTRIBUIÇÕES (9296.24) (7.909.90) 

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS, DOS PRODUTOS VENDIDOS E DOS SERVIÇOS PRESTADOS 0,00 0.00 

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS'CMV 0,00 0.0' 

CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS' CPV 0,00 0,00  

CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS . CSP 0,00 0,01 

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS (48.595,32) 0,0 

PREMIAÇÕES 0,00 0.01 

RESULTADO NEGATIVD DE PAR11CIPAÇÕES 0.00 0,00 

INCENTIVOS 0,00 0,00 

I UBVENÇÕES ECONÕMICAS 0,0o 0,00 

XARTICIPAÇÕES E CONTRIBUIÇOES 00, 0,00 

VPD DE CONSIl I'UIÇÃO DE PROVISÕES 0,001 0,00 

DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMUqUI'IVAS (40.59532 0,01 

TOTAL VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS (949.467,04 (815.439,35 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERIODO (11.335,02 (35.505,61 

- 	 VARIAÇÕES PATRIMONLAIS QUALITATIVAS 

RESUMO' VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUALITATIVAS' D.correotes da Execuçlo Orçamentária 

Exercício Alhal Exercício Auleojor 
Incorporação de ATIVOS 50 600,01 
Deo'ncorporação de PASSIVOS 

Ilcorporoçlo de PASSI VOS 

Dos,ncorporaçlo de ATIVOS 

Publicado por: 
Adriano Aparecido Peneira Mora 

Código ldentificador:6CF3DC32 

- 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES - 2017 

~LICITAÇÃO MODALIDADE 
DATA 	 DE 
INSTAURAÇÃO 

DATA DE ABER  T1JRAJ 
OBJETO VENCEDOR 

VALOR 
PRAZO 	DE 
VIGÊNCIA/ JULCAMRNTO lis 

 EXECUÇÃO 

Pnstaçao 	de 	seçol GUSTAVO OLAVO STEVAM 
privativos 	de 	médico 	pe10 TIMOTIIEO EIRELI ME 

- período de 20 (viole) hora, 
xemaoaio, para atendímenlo 15.650,00 

no 	Posto 	de 	Saúde 	e/ou CN'PJIx°21 990 320/0001-17 
Programa 	de 	Saúde 	da 

041/2017 PREGÃO PRESENCIAL 21/03/2017 06(SEIS) MESES 
Prestaçio 	de 	serviço, 

Famnilia. 

 CARLOS 	EDUARDO 06/04/2017 

privativos 	de 	médico 	pelo CAPOIA. 
período 	de 	40 	((luarenta, 
horas 	semaoais, 	para 71.100,00 
atendi meutto 	ou 	Pasto 	dt. ('I'j' sob a' 024 .101 239'0I 
Saúde 	e/ou 	Programa 	de 
Saúde da FamílIa. 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identit'icador:EE4I 1951 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
RESULTADO DA CHAMADA PÚBLICA 00112017 

PROCESSO 43712017 

1 Fornecedor; LAURINDO TSCFIOKE CPF 	085.792.999-34 

ITEM 1 	 DESCmÇÂ0 

1 AIPIM 

1 	QTDE 1 	UNIDADE PREÇOMÂXIMO UNITARIO 1 PREÇO MÁXIMO TOTAL 
01 lISO ti8 RS 4,001 R$ 1 400,OJ 

FEIJÃO PRETO lISO Na 1 	 R$ 3,781 RS 
TOTAL RI 1,967,0 

www.diariomunkipal.com.br/amn 	 230 
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CONTRATO N° 025/ 2017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 04112017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E GUSTAVO 

OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO TURECK, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO 

EIRELI ME, pessoa jurídica de direito, inscrita no CNPJ sob n° 21.990.329/0001-17, Inscrição 

Municipal no 759, estabelecida a Avenida Presidente Getulio Vargas, n° 56, Centro, em Agudos do 

Sul/PR, CEP 83.850-000, fone: (41) 98702-2733, representada nesta sessão pelo Sr. Gustavo Olavo 

Stevam Timotheo, portador do RG n° 4.406.20-7/SC e inscrito no CPF sob n° 038.073.839-21, 

doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de 

prestação de serviços, nos termos das Leis n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo 

discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira- O objeto do presente contrato consiste na Prestação de serviços privativos de 

médico pelo período de 20 (vinte) horas semanais, para atendimento no Posto de Saúde e/ou 

Programa de Saúde da Família, para a Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Único: Os serviços deverão ser prestados conforme o disposto na lei que disciplina o 

exercício da Medicina e de acordo com as instruções, ordens de serviços, escalas, e outras 

determinações emanadas pela Secretaria de Saúde. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, 11, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: O CONTRATADO executará o objeto do presente contrato na sede do 

CONTRATANTE, fazendo uso dos meios que o CONTRATANTE fornecer. 

Parágrafo Única O CONTRATADO designa para a execução dos serviços objeto deste contrato o 

médico Gustavo Olavo Stevam Timotheo, CRMPR no 31922, e obriga-se/ela assinatura dest 
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contrato, a anotar, no prazo hábil, junto ao CRM/PR, a responsabilidade técnica pela prestação dos 

serviços, 

Cláusula Terceira: Os serviços serão executados conforme necessidade e horários estipulados pela 

Secretaria solicitante, devendo cumprir a carga horária de 20 (vinte) horas semanais. 

Cláusula Quarta: As despesas de locomoção, hospedagem e alimentação correrão por conta do 

CONTRATADO. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 551111, Lei 8.666193). 

o Cláusula Quinta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 35.688,00 (trinta e cinco mil, 

seiscentos e oitenta e oito reais), divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 5.948,00 (cinco 

mil, novecentos e quarenta e oito reais) a serem pagos até o 50  dia útil do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante apresentacão 

da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (aue 

abrange inclusive as contribuicões sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades 

por via eletrônica. 

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

o
Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

Parágrafo Terceiro: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual 

mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 06 (seis) meses. 

Parágrafo Único. O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediant 3' 
aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 	 " / L 
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DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁMOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0018.2031.3390340000 

Contas: 3220 

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666/ 93). 

Cláusula Oitava: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato 

será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

Parágrafo único: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do 

Prefeito Municipal para instauração do competente processo administrativo. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do 

CONTRATANTE; 

• 	 b) Cumprir a carga horária semanal de 20 (vinte) horas estipuladas na cláusula segunda deste 

instrumento, bem como comparecer nos dias e horários estipulados para realização das 

consultas, no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família; 

c) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

d) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

do serviço; 

e) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço 

contratado; 

O Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

g) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pa-h5jtação; 	

/ 	k 
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h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

i) Quando o CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados, por 

todas as despesas decorrentes da execução do objeto; 

j) Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato; 

k) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

1) O CONTRATADO compromete-se a efetuar, pontualmente, os recolhimentos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, durante todo o período do contrato. 

Parágrafo Primeiro: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Dédnia: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos 

termos do edital; 

b) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

c) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a 

execução do contrato, objeto deste Edital. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeiram. Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, 

• 	garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

- ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor da Ata/Contrato as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666193, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

4 
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a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

15.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no 

art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo 

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enuanto/1 jz 
C 	 P 

/ 
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perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Ø Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima 

primeira, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à 

Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto.-  A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para 

tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. 

Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

0 	implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do 

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato 

ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO 
	

ENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 
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Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

Parágrafo Única A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

041/ 2017. 

o 
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta*. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 

e suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 

002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à 

espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Única Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

o 	DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Quinta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

PARIA 	 FISCAL 

de Saúde 	 Simone ap. Vieira Portela Rauen 

7/1 
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CONTRATADO 

Assinatura: 

Assinatura: 
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Parágrafo Segundo: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 07 de abril de 2017 

UVINO TLJRECK - Prefeito de Piên/PR. 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

0 

ri] 
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CRiSTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código ldentilicador:2751313B88 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°003/2017 

PROTOCOLO N° 59312017 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO E INTIMAÇÃO DA TAXA DE 
COMBATE À SINISTROS 

Conforme dispositivos da Lei Municipal n° 691, de 24 de novembro 
de 1998 e alterações posteriores, o Município de Piên, através da 
Secretaria de Administração e Finanças, pelo presente edital: 

Interessado: Secretaria de Educação. 
Objeto: Fornecimento de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes 
escolares para os alunos da rede municipal e estadual de educação do 
Município de Piên. 
Contratado: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
CNN: 83.645.259/0003-89 Inscrição Estadual: Isento inscrição 
Municipal: 0304 
Endereço: Rua Goiânia, n° 360. Centro. em Piên/PR. CEP 83.860-000. 
fone: (41) 3632-1441. 
Valor: R$ 681.600,00 (seiscentos e oitenta e um mil e seiscentos 
reais), correspondendo à R$ 2.13 (dois reais e treze centavos) cada 
passe escolar. 
Dotação Orçamentária: 08.001.12.361.0012.2016-3390330300. 
Prazo de pagamento: Mensal, até o dia 15 do mês subsequente ao do 
fornecimento, mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada 
pela Secretaria de Educação. 
Prazo de entrega: Mensal, conforme requisições de empenho. 

Piên/PR. 07 de abril de 2017. 

-Notifica os contribuintes, de forma global e impessoal, sobre o 
lançamento da TAXA DE COMBATE A SINISTROS relativo ao 
exercício 2017, em cumprimento ao disposto no art. 375 da Lei 
Municipal n°691/1998. 

UrINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:FB6DBA8D 

Os valores da taxa correspondem ao tipo de ocupação e a medida do 
óvel edificado sobre o qual será lançada a taxa, conforme 

estabelecido no Anexo VI, da Lei as° 69111998, com as alterações 
promovidas pela Lei n° 1.180, de 25 de outubro de 2013. 

•A taxa será arrecadada juntamente com o Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU. 

•0 contribuinte poderá efetuar o pagamento da Taxa de Combate a 
Sinistros em cota única, com vencimento em lO de junho ou lo de 
julho de 2017, ou em parcelas mensais, com vencimento em: 1° 
parcela: 10 de julho de 2017; 2 3  parcela: 10 de agosto de 2017; e 3° 
parcela: lO de setembro de 2017. 

'O tributo não quitado no vencimento será corrigido monetariamente e 
acrescido de multa e juros de mora, nos termos do art. 61 do Código 
Tributário Municipal, e a ausência de pagamento até o final do 
exercício de 2017, acarretará na inscrição em Dívida Ativa e demais 
procedimentos de cobrança. 

'Qualquer informação a respeito do lançamento e da arrecadação da 
Taxa de Combate a Sinistros poderá ser obtida no Departamento de 
Tesouraria, Receitas e Contabilidade da Prefeitura Municipal de Piên, 

ffituada na.Rua Amazonas. n° 373, Centro, em Piên/PR ou pelo fone 
~,41) 3632-1136. 

* Evite extravio de correspondências mantendo seu endereço 
atualizado junto à Prefeitura. 

PiênJPR, em 7 de abril de 2017. 

LIVINO TURECI( 
Prefeito de Piàn 

CRiSTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:0128E791) 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE INEXIGIHIIÂDADE DE LICITAÇÃO N°011/2017 

PROCESSO N'715/2017 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, 1, da Lei 8.666/93, e suas 
alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N° 02512017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 04112017 
CONTRATADO: GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTIIEO 
EIRELI ME:. 
CNPJ sob n° 21.990,3291000I-17 
O objeto do presente contrato consiste na Prestação de serviços 
privativos de médico pelo período de 20 (vinte) horas semanais, para 
atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, 
para a Secretaria de Saúde. 
Valor: R$ 35.688.00 (trinta e cinco mil, seiscentos e oitenta e oito 
reais), divididos em parcelas mensais e sucessivas de RS 5.948.00 
(cinco mil, novecentos e quarenta e oito reais) 
Dotação: 11.001.10.301.0018.2031.3390340000 
O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do 
presente contrato, encerrando-se em 06 (seis) meses, podendo ser 
prorrogado. 
Data de assinatura: 07 de abril de 2017. 

LIV1NO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieekocz 

Código Identificador:0E7FF404 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°026/2017 

REFERENTE AO PREGÃO N°041/2017 
CONTRATADO: CARLOS EDUARDO CAPOIA. 
CPF sob o n°024.301.239-08 
O objeto do presente contrato consiste na Prestação de serviços 
privativos de médico pelo período de 40 (quarenta) horas semanais, 
para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da 
Família, para a Secretaria de Saúde. 
Valor: RS 71.100,00 (setenta e um mil, e cem reais), divididos em 
parcelas mensais e sucessivas de R$ 11.850,00 (onze mil. oitocentos e 
cinquenta reais) 
Dotação: 11.001.10.301 .00l&203l.3390340000 
O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do 
presente contrato, encerrando-se em 06 (seis) meses, podendo ser 
prorrogado. 
Data de assinatura; 07 de abril de 2017, 
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CONTRATO N2  025/2017 

CONTRATO N° 025/2017 

REFERENTE AO PREGÃO N9 041/2017 

CONTRATADO; GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTREO EIRELI ME. 

CNPJ sob n 9  21.990.329/0001-17 

O objeto do presente Contrato Consiste na Prestação de serviços privativos de 

médico pelo período de 20 (vinte) horas semanais, para atendimento no Posto de 

Saúde e/OU Programa de Saúde da Família, para a Secretaria de Saúde. 

Valor: R$ 35.688,00 (trinta e cinco mil, seiscentos e oitenta e oito reais), divididos 

em parcelas mensais e sucessivas de R$ 5948,00 (cinco mil, novecentos e quarenta 

e oito reais) 

Dotação; 11.001.10.301.0018.2031,3390340000 

O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado. 

Data de assinatura; 07 de abril de 2017. 

LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 

Secretário de Administração e Finanças 

Voltar 
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CONTRATO N° 02612017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 04112017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E CARLOS 

EDUARDO CAPOTA. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO TURECK, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro CARLOS EDUARDO CAPOTA., residente na 

Rua Bahia, n° 223, Centro, em Piên/PR, CEP 83860-000, portador do RG n° 7.003.023-3/PR e inscrito 

no CPF sob o n° 024.301.239-08, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si 

justo e contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 

a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei 

Complementar Municipal n° 112015 e Decreto Municipal n° 002/2006 e das cláusulas e condições 

abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira- O objeto do presente contrato consiste na Prestação de serviços privativos de 

médico pelo período de 40 (quarenta) horas semanais, para atendimento no Posto de Saúde e/ou 

o
Programa de Saúde da Família, para a Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Único: Os serviços deverão ser prestados conforme o disposto na lei que disciplina o 

exercício da Medicina e de acordo com as instruções, ordens de serviços, escalas, e outras 

determinações emanadas pela Secretaria de Saúde. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda,. O CONTRATADO executará o objeto do presente contrato na sede do 

CONTRATANTE, fazendo uso dos meios que o CONTRATANTE fornecer. 

Parágrafo Única O CONTRATADO designa para a execução dos serviços objeto deste contrato o 

médico Carlos Eduardo Capoia, CRMPR 36752, e obriga-se, pela assinatura deste contrato, a anotar, 

no prazo hábil, junto ao CRM/PR, a responsabilidade técnica pela prestação dos serviço , 
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Cláusula Terceira: Os serviços serão executados conforme necessidade e horários estipulados pela 

Secretaria solicitante, devendo cumprir a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

Cláusula Quarta: As despesas de locomoção, hospedagem e alimentação correrão por conta do 

CONTRATADO. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 71.100,00 (setenta e um 

mil, e cem reais), divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 11.850,00 (onze mil, 

oitocentos e cinquenta reais), a serem pagos até o 50  dia útil do mês subsequente ao da prestação 

dos serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante apresentacão da Certidão 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive 

as contribuicões sociais. do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNPI, podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

Parágrafo Terceiro: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual 

mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INf CIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 06 (seis) meses. 

Parágrafo Única O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante 

aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 
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Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0018.2031.3390340000 

Contas: 3220 

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato 

será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

Parágrafo único: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do 

Prefeito Municipal para instauração do competente processo administrativo. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do 

CONTRATANTE; 

b) Cumprir a carga horária semanal de 40 (quarenta) horas estipuladas na cláusula segunda 

deste instrumento, bem como comparecer nos dias e horários estipulados para realização das 

• 	 consultas, no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família; 

c) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

d) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

do serviço; 

e) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço 

contratado; 

Q Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

g) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato; 



127 

I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 
ESTADO DO PARANÁ 

1) Quando o CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados, por 

todas as despesas decorrentes da execução do objeto; 

j) Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato; 

k) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

1) O CONTRATADO compromete-se a efetuar, pontualmente, os recolhimentos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, durante todo o período do contrato. 

Parágrafo Primeiro: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Décima: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos 

termos do edital; 

b) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

c) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a 

execução do contrato, objeto deste Edital. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

1-ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor da Ata/Contrato as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 
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M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 
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b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

Ø b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

o III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no 

art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo 

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima 

primeira, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à 

Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para 

tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. 

Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666193 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do 

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato 

ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/ 93). 

Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

e 

II' 



A  
I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 130 

ESTADO DO PARANÁ 

Parágrafo Única A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei no 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

041/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 

Ø e suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 

00212006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à 

espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Única Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Quinta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

0 
Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA 	 FISCAL 

Secretaria de Saúde 	 Simone ap. Vieira Portela Rauen 

Parágrafo Segunda Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

4`~4 
 

7 
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DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 07 de abril de 2017 

• 
UVINO TURECK - Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 

Nome: CRISTIANO QUADROS  

Y 
CARLOS EDUARDO CAPOTA 

CONTRATADO 

Assinatura: \ 1 

Assinatura: 

o 

ri: 
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Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz  

Código ldentificador:275BDB88 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00312017 

PROTOCOLO N°59312017 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO E INTIMAÇÃO DA TAXA DE 
COMBATE À SINISTROS 

Conforme dispositivos da Lei Municipal n° 691, de 24 de novembro 
de 1998 e alterações posteriores, o Município de Piôn, através da 
Secretaria de Administração e Finanças, pelo presente edital: 

Interessado: Secretaria de Educação. 
Objeto: Fornecimento de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes 
escolares para os alunos da rede municipal e estadual de educação do 
Município de Piên. 
Contratado: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LIDA. 
CNN: 83.645.259/0003-89 Inscrição Estadual: Isento Inscrição 
Municipal: 0304 
Endereço: Rua Goiânia, n° 360, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, 
fone: (41) 3632-1441. 
Valor: R$ 681.600,00 (seiscentos e oitenta e um mil e seiscentos 
reais), correspondendo à R$ 2.13 (dois reais e treze centavos) cada 
Passe escolar. 
Dotação Orçamentária: 08.001.12.361.0012.2016-3390330300. 
Prazo de pagamento: Mensal, até o dia 15 do mês subsequente ao do 
fornecimento, mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada 
pela Secretaria de Educação. 
Prazo de entrega: Mensal, conforme requisições de empenho. 

Piên/PR. 07 de abril de 2017. 

-Notifica os contribuintes, de forma global e impessoal, sobre o 
lançamento da TAXA DE COMBATE A SINISTROS relativo ao 
exercício 2017, em cumprimento ao disposto no art. 375 da Lei 
Municipal n° 691/1998. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentificador:FB6DBA8D 

W valores da taxa correspondem ao tipo de ocupação e a medida do 
edificado sobre o qual será lançada a taxa, conforme 

estabelecido no Anexo VI, da Lei n° 69111998, com as alterações 
promovidas pela Lei n°1.180, de 25 de outubro de 2013. 

'A taxa será arrecadada juntamente com o Imposto Predial e 
territorial Urbano - IPTU. 

0 contribuinte poderá efetuar o pagamento da Taxa de Combate a 
Sinistros em cota única, com vencimento em 10 de junho ou lO de 
julho de 2017, ou em parcelas mensais, com vencimento em: 1° 
parcela: lo de julho de 2017; 2° parcela: 10 de agosto de 2017; e 3 11  
parcela: lo de setembro de 2017. 

'O tributo não quitado no vencimento será corrigido monetariamente e 
acrescido de multa e juros de mora, nos termos do art. 61 do Código 
Tributário Municipal, e a ausência de pagamento até o final do 
exercício de 2017, acarretará na inscrição em Dívida Ativa e demais 
procedimentos de cobrança. 

'Qualquer informação a respeito do lançamento e da arrecadação da 
Taxa de Combate a Sinistros poderá ser obtida no Departamento de 
Tesouraria, Receitas e Contabilidade da Prefeitura Municipal de Piên. 

.

ituada na Rua Amazonas. n° 373, Centro, em Piên/PR ou pelo fone 
41) 3632-1136. 

* Evite extravio de correspondências mantendo seu endereço 
atualizado junto à Prefeitura. 

Piên/l'R, em 7 de abril de 2017. 

LIV1NO TURECK 
Prefeito de Piên 

CRISTiANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:0128E79D 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°011/2017 

PROCESSO N°71512017 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, 1. da Lei 8.666193, e suas 
alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°025/2017 

REFERENTE AO PREGÃO N°041/2017 
CONTRATADO: GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTIIEO 
EIRELI ME, 
CNPJ sob n°21.990329/0001-17 
O objeto do presente contrato consiste na Prestação de serviços 
privativos de médico pelo período de 20 (vinte) horas semanais, para 
atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família. 
para a Secretaria de Saúde. 
Valor: R$ 35.688,00 (trinta e cinco mil, seiscentos e oitenta e oito 
reais), divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 5.948,00 
(cinco mil, novecentos e quarenta e oito reais) 
Dotação: 11.001 .l0.301.0018.2031 .3390340000 
O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do 
presente contrato, encerrando-se cm 06 (seis) meses, podendo ser 
prorrogado. 
Data de assinatura: 07 de abril de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:0E7FF404 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°026/2017 

REFERENTE AO PREGÃO N°041/2017 
CONTRATADO: CARLOS EDUARDO CAPOIA. 
CPF sob o n°024.301.239-08 
O objeto do presente contrato consiste na Prestação de serviços 
privativos de médico pelo período de 40 (quarenta) horas semanais, 
para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da 
Família, para a Secretaria de Saúde. 
Valor: R$ 71.100,00 (setenta e um mil, e cem reais), divididos em 
parcelas mensais e sucessivas de R$ 11.850,00 (onze mil. oitocentos e 
cinquenta reais) 
Dotação: 1 1.001.l0.301.00I8.2031 .3390340000 
O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do 
presente contrato, encerrando-se em 06 (seis) meses, podendo ser 
prorrogado. 
Data de assinatura: 07 de abril de 2017. 
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LIVINO TUREC.K 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:EA9905DE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
RELATÓRIO DE ALTERAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR 

FUNCIONA PROGRAMATICAL 

Relatório de alteração orçamentária por funcional programática 

Lei/Ato 	a' 	886 	- 	 Decreto 	a' 	25/2017 
06/04/2017 Escopo 5 Ano 
Lei: ttS Lei 1 Créditos Adicionais 527 2017 

Crédito adicionei Recurso do crédito edicioeal Poedono Realizado 
EnpeciaJ Aeulação de Datações 53.672,95 53 672,95 

Despesa  
07 Secretaria de Viação, Obras e Urbanismo Mutação 53.672.95 

07 003 Departamento da Obras Abertura 
15.451.1501.204' Manutenção do Dapaetaiaento de Obras 

3 90.30 00.00 

2460 

MATERIAL DE CONSIJISSO 
00000 	

Recursos 	Ordiiiiár'os 
(Livres) 

Crédito adicioiaal Especial 	 curso 	do 	crédis Anulação de Datações 
07 Secretaria de Viação, Obras e Urbanismo Acréscimo 	15302,95 

07.003 Departamento de Obras Abertura 
26.451.1501.101 PAVnSENTAÇAO COM PEDRAS IRREGULARES NAS RUAS DA CIDADE R 
4.4.90.51.0000 OBRAS E  INSTALAÇÕES  
2482 00000 - Recursos Ordirárioa (Livres) 
Crésitio adicional: Especial Recurso do crédito adicional: Anelação de Dotaçõen 
Reauxn 
acticincidade Recurso do crédito adicional Tipo de alteração Previsto Realizado 
Especial Aaelaçlo de Dolações Acréscieeo 53.672,95 53.672,95 

Especial Anulação de Doteçõeo Anulação 53 67295 53.672,95 

Publicado por: 
Sirlene M. Stein Claudino 

Código Identifieador:DBE6BC78 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Pregão N° 14/2017 

Regido pela Lei u  10.520102 e subsidiariamente pela Lei n 5  
8.666193 

&e! Complementar n° 12312006 alterada pela Lei n°14712014 
XCLUSIVO À PARTICIPACÃO DE ME e EPP 

O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do Paraná, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica do Ministério da 
Fazenda sob o n°95.590.832/0001-11, toma público que fará realizar 
dia 2410412017, às 14:00 horas., na sala de licitações da Prefeitura 
Municipal, abertura da sessão pública do PREGAO PRESENCIAl. N° 
1312017 do tipo: MENOR PREÇO POR LOTE, Regido pela Lei n° 
10.520102 c subsidiariamente pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações, 
Lei Complementar n° 123/2016 alterada pela Lei n°147/2014, para: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA 
FORNECIMENTO DE PROFISSIONAIS DE DIVERSAS 
ÁREAS PARA PRESTAR SERVIÇOS PARA A PREFEITURA 
MUNICIPAL CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO EDITAL, 
mediante licitação. 

PROTOCOLO: 2410412017, às 14:00 horas 
DATA DA ABERTURA: 2410412017, às 14:00 horas. 
LOCAL DA ABERTURA: Avenida São Roque, 178, Centro, Pinhal 
de São Bento, Estado do Paraná. 

EDITAL: outras informações complementares poderão obtidas na 
Prefeitura Municipal de Pinhal de São Bento, no endereço 

supracitado, de 23  6a feira, no horário normal de expediente ou pelo 
telefone/faz: (46) 3560-1122 e também através do c-mail: 
licitacaopsbampernet.com.br . 

Pinhal de São Bento, em 07104/2017. 

TI/lAGO DELLA GIUSTINA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Thiago Delia Giustina 

Código Identiticador:2EA3F31 7 5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Pregão No 1312017 

Regido pela Lei nu  10.520102 e subsidiariamente pela Lei na 
8.666/93 
Lei Complementar no 12312006 alterada pela Lei n°147120I4 
EXCLUSIVO À PARTICIPACÃO DE ME e EPP 

O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do Paraná, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda sob o n°95.590.832/0001-lI, toma público que fará realizar 
dia 2410412017, às 09:00 horas., na sala de licitações da Prefeitura 
Municipal, abertura da sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL N° 
13/2017 do tipo: MENOR PREÇO POR LOTE, Regido pela Lei n° 
10.520102 e subsidiariamente pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações, 
Lei Complementar n° 123/2016 alterada pela Lei n°14712014, para: 

OBJETO: Contratação de empresas, para prestação de serviços 
de Psicólogo, Assistente Social, Fisioterapeuta, Educador Físico e 
Nutricionista, junto ao Núcleo de Apoio a Saúde da Família - 
NASF TIPO III, mediante licitação. 

PROTOCOLO: 2410412017, às 09:00 horas 
DATA DA ABERTURA: 2410412017, às 09:00 horas. 
LOCAL DA ABERTURA: Avenida São Roque, 178, Centro, Pinhal 
de São Bento, Estado do Paraná. 

EDITAL: outras informações complementares poderão obtidas na 
Prefeitura Municipal de Pinhal de São Bento, no endereço 
supracitado, de 2a  a 6 feira, no horário normal de expediente ou pelo 
telefone/fax: (46) 3560-1122 e também através do e-mail: 
licitacaopsb@ampernet.com.br . 

Pinhal de São Bento, em 07/04/2017. 

TI/IA GO DELLA GIUSTINA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Thiago DelIa Giustina 

Código Identifieador:FFE7BI EB 

ESTADO DOPARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRtQRtR4 

CAMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARÁ 
PORTARIA N.' 06912017 

O Presidente da Câmara Municipal de Piraquara, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e considerando as Leis Municipais N.° 
1212/2012, de 21 de dezembro de 2012 e N.° 1502/2015, de 28 de 
julho de 2015, 

RESOLVE: 

Art. 1° Exonerar OTALI ROCHA DOS SANTOS, portadora do 
RG n.° 123.187-9 PR e inscrita no CPF sob n.° 768.238.909-59, da 
função gratificada de Coordenadora de Patrimônio e Manutenção, na 
Unidade de Coordenação de Serviços, vinculada à Diretoria 

1 
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Prefeitura de 

S$ÀPiên 
Contratos 
Cof5o aqui todos os contratos fehos peío prefeitura 

INICIAL 	 Atas 

Piitn, •íP ia 	•70 7 

NOME 

CONHEÇA PIÊN 

DADOS GERAIS 

HISTÓRIA 

LOCALIZAÇÃO 

SIMBOLOS MUNcIPAIS 

A PREFEITURA 

COLETA DE LIXO 

•ADOS SECRETARIAS 

FALE CONOSCO 

FOTOS 

NOTÍCIAS 

SECRETARIAS 

AÇÃO Soaa 

ADMINISTRAÇÃO 

AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

CULTURA 

EDUCAÇÃO 

ESPORTES 

OBRAS/RODOVIÁRIO 

ROURADORIA JURÍDICA 

SAÚDE 

PUBLICAÇÕES 

ATAS 

AUDIÊNCIA'PÚBLICA 

OS NO R DESTE 

CONOJRSO PÚBLICO 2015 

CONCURSOS PÚBLICO 

CONTRATOS 

DIÁRIO OFICIAL 

ELEIÇÃO CONSELHO TUTELAR 
2015 

ELEIÇÃO CONSELHO TUTELAR 
2016 

LEIS E DECRETOS MUNICIPAIS 

LICITAÇÕES 

CONTRATO N 9 0215/2017 

CONTRATO N°026/2017 

REFERENTE AO PREGÃO N 9  041/2017 

CONTRATADO: CARLOS EDUARDO CAPOIA. 

CPF sob o n 0  024.301.239-08 

O objeto do presente Contrato consiste na Prestação de serviços privativos de 

médico pelo período de 40 (quarenta) horas semanais, para atendimento no Posto 

• de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, para a Secretaria de Saúde. 

Valor: R$ 71.100,00 (setenta e um mil, e cem reais), divididos em parcelas mensais 

•e sucessivas de R$ 11.850,00 (onze mil, oitocentos e cinquenta reais) 

Dotação. 11.001.10.301.0018.2031.3390340000 

O prazo de execução e vigência inicia-se coei a assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado. 

Data de assinatura: 07 de abril de 2017, 

LIVINO TURECI< 

Prefeito Municipal 
CRISTIANO QUADROS 

Secretário de Administração e Finanças 

Voltar 
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fJ
CNPJ:76002666000140 IE : 

Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên 
Fone: (041)6321136 Fax: (041)6321148 

NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO 
Requisição 	 - —_________________ ____________________ _______________________ -- 	 Lançamento integrado 
Número 	 Tipo 	 Emitido em 	 Requisição de compra 

1676 	Ordinário 	1010412017 	 3033312017 

Forma de pagamento 

MENSAL 

Licitação 	 --___________________ ___________________ -• _____________________- --- Contrato 
Tipo 	 Número 	 Natureza do procedimento 	Processo No Homologação 	ID 	 Número 	 Aditivo 

Pregão 	 4112017 	Presencial 	 125 	0610412017 	252017 	2512017 

Fornecedor 

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME 
Endereço 

AVENIDA PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS, 56 

C,dadejur CEP 	 Matricula 	 Fone 

Agudos do Sul/PR 83850-000 	13727-8 	41 87022733 
Certidões -- 	______ 
Documento Certidão 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS 12715723312017 
CERTIDÃO FGTS 2017033103475598121371 
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN 74FD.FA00.58DD.13E1 

assificação da despesa  
11 SECRETARIA DE SAUDE 

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0018.2031 MANUTENÇÃO DA SAÚDE 

3.3.90.34.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 

3220 	00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29100 - 15%) 

Itens da requisição 	 - 

CPF/CNPJ 

21.990.329/0001-17 

Bairro 

FAX 

Validade 

0411012017 
29/04/2017 
30/09/2017 

2 1̂18 	 o 
R$ 11.896,00 

PRESTAÇAO DE SERVIÇOS PRIVATIVOS DE MEDICO PELO PERIODO DI 
20 VINTE) 
- HORAS SEMANAIS, PARA ATENDIMENTO NO POSTO DE SAÚDE E/OU 
PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMIUA. 

Marcia Zigovski 
Emissor 

2,00 	R$ 5.948,00 	R$ 11.896,00 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 

Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 88860000 	Cidade: Piên f 	
CNPJ: 76002666000140 	IE: 

	

Fone: (041)6321136 	Fax: (041)6321148 

NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO 

1 tJ 

Requisição Lançamento integrado 

Núpvro 	 Tipo 	 Erritido em Rcqtisiçãodo cora 

1677 	Ordinário 	1010412017 3033412017 

Foira 	piarraoto 

MENSAL 

Licitação 	 Contrato 
Tipo 	 Número 	 Natureza 	pedrmoto 	 Pra,asso N° 	Hondcgaçâo 	ID Número 	 AtÜvo 

Pregão 	 4112017 	Presenciei 	 125 	0610412017 	262017 2612017 
Credor 
Fornacedoz CPF/CNPJ 

CARLOS EDUARDO CAPOIA 024301.239-08 
Erro Bairro 

RUA BAI-ltP 223 
CidadeltJF 	 CEP 	 Matricula 	 FolE FAX 

Rên/PR 	 83860-000 	15553-5 	(41)98761-4224 
Classificação da despesa 

11 SECRETARIA DESALJDE 

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301 .0018.2031 MANUTENÇÃO DA SAÜDE 

3.3. 90. 34. 00. 00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOA L DECORRENTES DE CONTRA TOS DE ih 
3220 	00303 Saúde 	Receitas Vinculadas (EC. 29100 - 15%) R$'23,700,00 

Itens da requisição 

SiM 
14689 	PRESTAÇAO DE SERVIÇOS PRIVA11VOS DE MEDICO 	 MES 	 2.00 R$ 11.850,00 	R$ 23700,00 

- PELO PERíODO DE 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS, PARA 

ATENDIMENTO NO POSTO DE SAÚDE E/OU PROGRAMA DE SAÚDE DA 
FAMíLIA. 

É-- 

Marcia Zgov5ki 
Emissor 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 
N° requerimento: 110-2017 
Data: 15-08-2017 

N° Processo Licitatório: Pregão 4112017 
N° Contrato/Ata Reg. Preços: Contrato 25 
Fornecedor: Gustavo Olavo Stevam Timotheo Eirele ME 
Vencimento do Contrato _/_  Ata _Reg. _Preços:  

Aditivo solicitado: 
( )Valor 

( x) Prazo / Período 4 horas semanais 

( ) Quantidade(s) / 

OBS: Aditivos de prazo em atas de registros de preços não podem ser superiores a 12 meses, incluindo as 
prorrogações (Art. 12, Dec. 7.892/13) 

Descrição do(s) objetos a ser(em) aditivado(s):  
OBS: Quando se tratar de mais de um objeto no mesmo contrato a ser aditivado descrever cada item, n° do 
mesmo e respectiva quantidade: 

Serviço médico privado para a Secretaria de Saúde. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam o 
aditivo pretendido, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a licitação): 
OBS: Caso a realização do aditivo seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou 
tenha particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

Aditivo se faz necessário para a prestação de serviços médicos para Unidade de Saúde de Trigolándia 
para atender a crescente demanda da população. 

Realização do aditivo é para atendimento de ordem judicial? 
	

( ) Sim (X)Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Dotação Orçamentária: 11.001.10.301.0018.2031.3390340000 

Recursos 
( ) 

Próprios 	
( 	 ) 

Federais 	
( 	

)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação Ou 
execução do serviço/obra: 

Sede da Secretaria 

Horários: 

De acordo com a escala 

Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: 

Imediato 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Rubia Forteski - Coordenadora da atenção básica 

Informações Adicionais: 

j 

Junto ao aditiva contratual, o Departamento de Licitações e Compras deverá anexar essa requisição, o parecer 
jurídico acerca do mesmo, as comprovações de que o contratado mantém em dia suas condições de habilitação e 
de regularidade fiscal, bem como a consulta no site do Tribunal de Cantas do Paraná (TCE/PR) para verificação 
quanto a não existência de impedimentos para licitar e contratar com a Administração Pública. 

Agel\T.B.M.Grosskopf 
secrêtíriaNt'tunicipal de Saúde 

Decreto 3312015 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: p rotocolo no 

Data 

ResponsàveL  

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-OCO. Fone : (41) 3632-1136 
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	21990329/0001-17 

Razão Social:GU5TAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME 

Endereço: 	AV PRESIDENTE GETULIO VARGAS 56/ CENTRO / AGUDOS DO 
SUL/ PR / 83850-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 11/08/2017 a 09/09/2017 

Certificação Número: 2017081103490446392922 

Informação obtida em 15/08/2017, às 16:35:35. 

o 	A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

de 1 
15/08/2017 6:35 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 21.990.32910001-17 
Certidão n ° : 135448178/2017 
Expedição: 15/08/2017, ás 16:35:04 
Validade: 10/02/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

a 	Certifica-se que GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI - ME (MATRIZ E 
W 	 FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n °  21.990.329/0001-17, NÃO CONSTA 

do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatária transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recoihimcntos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



http://www.receita.fazenda.gov.br/Ap!icacoes/ATSPO/Certidao/C...  

141 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI - ME 
CNPJ: 21.990.329/0001-17 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 1.751, de 0211012014. 
Emitida às 07:05:22 do dia 0310412017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 30/0912017. 
Código de controle da certidão: 74F13.FA00.5813D13E1 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 

5/08/2017 16:34 
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Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 016752730-92 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 21.990.32910001-17 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1311212017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
wwwJazn.dprgpvbr 

Página 1 da 1 

Emitido via Internet Pública (15108/2017 16:47:51) 

. 



Paraná 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS DO SUL 	

Data: 16108/2017 08h34min 

Número 	Validade r 201 	55/09/2017 
SECRETARIA DE FINANÇAS 	 j 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Mnmm / Pain Snr.iRl 

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME CNPJ: 21.990329/0001-17 

Awicn 

Sem débitos pendentes até a presente data. 

Comprovação Junto à 
	

Finalidade 

mm 

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos às inscrições 
abaixo caracterizadas. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

Contribuinte: 5830- GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME 
Endereço: Avenida AVENIDA GETLJLIO VARGAS - Bairro CENTRO- CEP 83.850-000 

Econômico: 759-ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS 
Endereço: Avenida AVENIDA GETULIO VARGAS, 56- Bairro CENTRO - CEP 83.850-000 

rÁdi,-.-, ,1,, rnns,,t 

CWDT0131395ZAPUUL1 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http://www.agudosdosul.pr.gov.br/ 

Agudos do Sul (PR), 16 de Agosto de 2017 

Ao. B,aol 277-ce,i,o 
Agudos do Sul iPRi -c. FP: 83853000- Fone •.4136241 244 

Página 1 de 1 

o 
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Prefeitura Municipal de Pien 
Rua Amazona', n 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: 	 REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 14/09/2017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL- 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 15 de Agosto de 2017 

NEGATIVA N°: 2140/2017 	
COD1CODEAUTENTICAÇÃO: 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA 	CNPJ/CPF 	1INSCRIÇÃO ESTADUAL 	ALVARÁ 
DE FORA 

57754 	 21.990.329/0001-17 
ENDEREÇO 

AVENIDA PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS, 56 - CENTRO CEP: 83850000 Agudos do Sul - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 

http:111921 68.1 .7:7474/esportal/stnlcertidaoviewiogic?idcertjdaoa4sa 	 112 



2310812017 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidâneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - htp://www.portaltransparencia.qov.br  

Você está em: 
Início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional do Empresas lnidôneas e suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladuria-Geral da União que tem como objetivo consolidar a 

relação das empresas e possoas fisicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito da participar aol licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Pública. Saiba maia 

Consulta 

CPFICNPI 	2199032900011 7 

Nome, Razão Social ou 1 .{0pcicnal) 
Nome Fan.!!! J - 
Tipo de sanção: ] Todos 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 23108/2017 10:49.09 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP)/CPF: 21990329000117 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro vise dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitanles e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 
entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade  e/ou autenticidade de cais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 
que deles resultem causados a terceiros. 

Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionadur (publicação no DOU; dados constantes de Oficio, etc.) 

Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro de Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 

informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado ditando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 
nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao ôrgão sancionador. 

o 

http://vv.portaIdalrans  pare ncla gov. b rica js?cpçcnpjo21 99032900011 7&nome=&tiposanoao= 	 1/1 
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TCEHH 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

- Forriecedor ----------- - 	------- 	
- 

- 	 Todc;c;rpc CNPJ 	 flic: 

G3;J 	líi'cio Irr-c}ir 	- 

 

- 

 

-- 

•HUM TEM ENCONTRADO! 

o 

https://servicos.tce.prgov.br/tcepr/municipal/ail/Consultarlmpedjdoswebaspx 	 1/1 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO 

147 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras 

Assunto: 10 Aditivo ao Contrato n° 02512017 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo 

Departamento de Licitações e Compras, sobre a possibilidade de realizar aditivo ao Contrato n° 

025/2017, decorrente do Pregão Presencial n° 041/2017, cujo objeto é a prestação de serviços 

privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da 

Família, em atendimento à Secretaria de Saúde. 

1. Da análise do processo: 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o pedido com o requerimento da 

Secretaria de Saúde, onde justifica adequadamente sua pretensão e solicita o acréscimo de 04 

(quatro) horas semanais nos serviços prestados pelo Contratado. 

Quanto à solicitação de acréscimo verifica-se pela análise do Edital referente ao 

Pregão Presencial n° 041/2017, constata-se que o pedido de acréscimo está amparado no disposto no 

item 28.11 do respectivo instrumento convocatório, o qual estabelece que: 

28.11. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 
as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado. 

As alterações contratuais encontram também o amparo da Lei n° 8.666/93, que 

dispõe em seu artigo 65: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 
nos seguintes casos: 

(...) 
§ lo O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 2°/o 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular 
de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por 
cento) para os seus acréscimos. 

Ao analisar o requerimento da Secretaria solicitante verificou-se que a quantidade a 

ser acrescida não ultrapassa os 25% (vinte e cinco por cento) permitidos em lei, de forma que não se 

vislumbram óbices quanto à pretensão da Secretaria de Saúde. 

Recomenda-se, no entanto, ao Departamento de Licitações e Compras que realize 

consulta junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, com vistas a verificar o cadastro 

o 



o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

de impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública e que solicite a contratada que esta 

apresente novamente a documentação concernente à sua regularidade perante o FGTS, INSS e 

Justiça do Trabalho, em consonância com o inciso Xiii do art. 55 da Lei n° 8.666/1993, o qual 

estabelece que a contratada tem obrigação de se manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

2. Da conclusão: 

Diante do exposto, opina esta Procuradoria Jurídica pelo deferimento do pedido de 

acréscimo de 04 (quatro) horas semanais ao Contrato n° 025/2017. 
rj 	

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 1 deste parecer, in tine. 

Por fim, frisa-se que, que os critérios e a análise do mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação 

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.M.J. é o parecer. 

( \ 	 Piên/PR, 21 de agosto de 2017. 

Veiviane Alvs Domingos 

o 	 OAB/PR 75.274 

7 
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1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 025/ 2017 

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N° 04112017 

10 TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE PIN/PR E GUSTAVO OLAVO STEVAM 

TIMOTHEO EIRELI ME. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de 
um lado o MUNICIPIO DE PIEN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.002.666/0001-40, com sede na Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado 
pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da CI n° 
3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro GUSTAVO OLAVO STEVAM 
TIMOTHEO EIRELI ME., pessoa jurídica de direito, inscrita no CNPJ sob n° 21.990.329/0001-17, 
Inscrição Municipal n° 759, estabelecida a Avenida Presidente Getulio Vargas, n° 56, Centro, em 
Agudos do Sul/PR, CEP 83.850-000, fone: (41) 98702-2733, representada nesta sessão pelo Sr. 
Gustavo Olavo Stevam Timotheo, portador do RG n° 4.406.20-7/SC e inscrito no CPF sob n° 
038.073.839-21, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO 
ADITIVO ao Contrato n° 056/2013, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo 
discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: Acréscimo de 04 (quatro) horas semanais de serviços privativos de médico, o valor 

do contrato passa a acrescido em R$ 2082,08 (dois mil e oitenta e dois reais e oito centavos), 

passando o valor do contrato para R$ 37.770,08 (trinta e sete mil setecentos e setenta reais e oito 

centavos). 

Cláusula Segunda: Em razão do acréscimo ora ajustada, o contrato passa para 24 (vinte e quatro) 

horas semanais, dividido em parcelas mensais de R$ 7.137,76 (sete mil, cento e trinta e sete reais e 

setenta e seis centavos). 

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

21 de agosto de 2017. 

LÍVINO TURECK 	 GUS VC OLAVO STEVAM TIMOTHEO 
EIRELI ME 

PREFEITO DE PIÊN/PR 
	 CONTRATADO 

CONTRATANTE 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Pién/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1 
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Testemunhas: 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

Assinatura: 
L9t 

 R4b C:T.Có?5/'J} 

Assínatura: 

o 

o 

Rua Amazonas, 373 - Centro. P/ên/PR. CEP 83.860-000. fone (41) 3632-1136 
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R$ 	 157.5) 
QUATROCENTOS, 

OITENTA E SETE REAIS E 
('INQI 'EN'I'A c'F:N'r AVOS) 

I 	PIC.\ 	ACRESCIDO 	O 
PE.RCFNTUAI. 	DE 
RFFERFKTP. AO  ITEM 31 
QUE COMPÕE A ATA DC 

070.2017 PREGAO 
P1 INI3S1RIA DE 

COMERCIO DE 
REGISTRO 1W PREÇOS. 

E 1 	R '/50 	no 1. 1 Iil/t2OI 7 

 
PRESENCIAL 5" GENEROS 

ADITIVO 39/2(117 AIIMENTICIOS ACRÊSCI\IO 	 ORA 
AD STADO, 	A 	ATA 	DE 

- REGISTRO 	DE 	PREÇOS 
FICA ACRESCIDA ES) VAIS 
ES III .151 (CENTO E ONZE 
REAISi 

1, FICA REVISTO O PREÇ( 
DO ITEM 43 DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N' 
17321117 	 P.-AR.A 

IANCTENÇÃO 	DO 

FINANCEIRO. 	DEVIDO 	A 
COMPROVAÇÃO 	DA 
OC(IRREN( '1 A 

AI TERMED SUPERVENIENTE 	DE 
073/2017 PREOAO MATERIAL FAlOS 	IMPREVISIVEIS 

2 1/111/a) [7 1' PRESENCIAL N' MEDICO CUJOS 	VALORES 	PICAM 
ADITIVO 4611017 HOSFI rALAR I[STAREI.ECIOOS 

LTDA. 

EQI (II taRin ECONOMICO- 

CI IND )R ME AI) AIX O 

II 'TEM 42 - SALMETEROL 
XINAIOATO 	 + 

FI.CTICASONA 
ERDPION.AIC) III,25OMCG 
AEROSSOI. ORAl.. FRASCO 
COM 	AI 	DOSES 
INAlADOR - FRASCO 
PREÇOS REVISTO - RS 95.65 

Li 
CRISTiANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças. 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckoc, 

Código Identificador:5DD90 1 AI- 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

MUNICÍPIO DE PIÊN - CNPJ: 76.002.66610001-40  

MOO4I.II),I)tt 
DITTV() CONTRATO LICITAÇÃO 

COSTkA'FAIIO OITIVO 

1)35/2(117 1 	ACRI/SCIXIO 
DE 04 IQITA'I'ROI 
DOR AS 
SI/MANAIS 	1)1/ 
SERVIÇOS 
PRIVATIVOS OE 
EII1OIC0. 	O 
VAI,OR 	DO 
(O/VER ATO 

PASSA 	A 
ACRES( IDI) EM 
K5 10R2 IR (DOIS 
MIL E OITI/NTA 
E DOIS RE .IS 
OITO 
CENTAVOS 1. 
PASSANDO 	O 
VALOR 	DO 
CONTRA'[<) 
PARA 	RS 

GUSTAVO 
 E,%1,1 E  

- r 
OLAVO MIL 

li '(15,2117 
ADI'FIVO 

4 	0I / 
PRESENCI AI. 

STEVAM 

: AI 
EIR REI,] ME 

E 	OITO 
CENTAVOS,. 

E ES) RAZÃO 
DI) ACRESCIMO 
ORA 
AJUSTADA, 	O 
CONTRA A' lO 
PASSA PARA 24 
VINTE 

QUA'rRO/ 
DOR AS 
SEMANAIS, 
DIVIDIDO 	ES) 
PARCEI AS 
MENSAIS DE R5 
7.137.76 	SETE 
MIL, CENTO E 
TRINTA r SElE 
REAIS 
SETENTA E SEIS 
CENTAVOS). 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckocz 

Código Idcntilicador:4A 140E06 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONCURSO PUBLICO - EDITAL 0112015 

EDITAL 02612017 - CONVOCA CANDIDATOS 
APROVADOS PARA REALtZAÇÃO DE EXAMES 
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO 

O Prefeito Municipal de PiênlEstado do Paraná, no uso de Suas 
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica 
Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n° 
001/2015, homologado pelo Decreto o' 0612016, (te IS de janeiro de 
2016. 

RESOLVE: 

1.1. Convocar os candidatos a seguir relacionados pala conlparecer no 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 
PiênlEstado do Paraná, situada lia Rua Amazonas, n 373 — Centro — 
Piên/PR, a partir do dia 24 de agosto de 2017, no horário das 08:00 as 
12:00 e das 13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e para 
realização da avaliação médica prá-admissional: 

Cargo: PROFESSOR (séries iniciais) 

Cla.çç)r'caç)n Nome do Ca,Ididalo 

26'  E(ai,c Za1,1,c 

27'  Veradia,,,, I.ai 	CITEI,, 

Laís Cari',e B,. 1,— Sial,, 

PUBLIQUE-SE. 

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná. em 24 de agosto de 
2017. 

Li VIM) TUREC'K 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
1 .uciana Lubke 

Código Identificador:05E786 IS 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N' 174 DE 21 DE AGOSTO DE 2017. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Pién, Estado do Paraná, 
no uso dc suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, ite,ii IX, da 
Lei Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias N°  1272. de 21 de setembro de 2016 e Lei 
Orçamentária Anual N° 1277 de li de Novembro de 2016. 
DECRETA 

Art. 1° Fico autorizado o Poder Executivo a abrir um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 
950.000,00(noveeentos e cinquenta mil reais) conforme descrito 
abaixo: 

06. SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
06,001. DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
23.691.0010.2011 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
31.90.1 1.00.00 — VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Fonte: 000 ............................ R$ 80.000,00 
06. SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
06.001. DESENVOLVTMENTO ECONÔMICO 
23.691,0010.2011 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
31.91.13.00.00 — VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS — 
PESSOAL CIVIL 

E 

www.dlarlonloniCipalcOnihl'/arno 	 139 
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Prefeitura Municipal de Piên 

:t4St Prefeitura de 
. a 

QtzPien 

10 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N9  025/2017 

1'JERMO ADITIVO AO CONTRATO N- 025/2017 

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL NO 04112017 

1" TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MLINICÍPFO DE PIÊN/PR E 

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOI'HEO EFRELi ME. 

Pelo presente instrumento particular que entre si cetebraro, de um Fado o 

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa Jurrriica de direito público interno, inscrfto no CNPJ 

sob n 9 	 001 40« COm cede na Flua Amazonas n9 373, Centro, 

Pién!PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipai, Sr. LIVINO TURECK, 

brasileiro casario, em precário. portador da CI n 3.969. 153-1/PR e inscrito nC' 

CPF sob nt 450.954.229--GiL residente e domiciliado nesta cidade, doravante 

denondoado simplesmente CONTRATANTE, e de outro GUSTAVO OLAVO STEVAM 

TIMOTHEO EIRELI ME. oessoa Iurídica de direito inscrita no CNPJ sob n 0  
21,990,329/0001-17, insr:riçáo Municipal n0 759, esTabelecida a Avenida 

Pic'siriente Getcdio Vargas, nt 56, Centru, em Agudos do Sul/PR, CEP 83.850000, 

fnne: (41) 98702-2733. representada nesta sesszio pelo Sr. Gustavo Olavri 

Stevam Timorheo, portador do RG n 4.406.20--7/SC e inscrito no CPF sob n 0  

038.073239-21, doravante denominado smplesmerrte CONTRATADO, resolvem 

FIRMAR TERMC) ADITIVO on Cnntratri n° 055/2023, nos Termos da Lei n 

8.666/93 e das r.iéusulas e condições aballo discriminadas. que as partes 

declaram conhecer a mutuamente se outorpam, a saber: 

Cousula Primeira: Acréscimo de 04 Íouatrol horas semanais de serviços 

privativos de medico, o vaior do contrato passa a acrescido em 8$ 2082.08 Ideia 

.mi: e oitenta e dois reas e eito centavos), passando o valor do contato para R$ 

37.770,08 (ti nO e sete mil setecentos e setenta reais e oito centavos). 

CiáusuIa Segunda: Em razáo do acréscimo ora ajustada, o contrato passa para 24 

(vinte e quatno) horas semanois, dividido em parceias mensais de R$ 7.137,76 
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a 

'4 1 Mmi 0, linha dc quei ,  dl) unidades 09 pedidos 30 unidados 1834)) 

OS SI mi 	p11 mi 30 unmdadca 00 pedidos 70 unidades ] 1.00 

OS Tona dc fraago 2 kg 04 pcd,Ies 2 kg 1000 

06 
RoIomsiosalmresvariado.s (coco. baunilha...). 	amanhem 

0 	II 01, p'Idn III 	unalail,' 16 ,00 

07 C'aqilc Ou lacei, Dnoia e Tamanho 37cni X 27cm 01 anula, lo 04 pedidos 21 unidade 2810) 

OS Clinisonlio da gnula., 1 	kg 113 pelido' 1 kg 70,4,0 

09 liii'., 'lo re 4aeijho 2kg II] pedido 2 	k 44)40) 

lo Tinia dc banana 2 ke 114 pedidos 2 kg 4)4,4))) 

II 1mb 	ilclniik, 2 k lIópuc,Iimlm'o lhe 444,00 

II Tnnim,dcixiaçà 2kg 04 ncdidno 1kg 40.044 

II Ronçum 6., de coco 1 kg Oh pe,Ialums 1 kg 111.00 

14 Ros4u,,d,ia,l,'aaic id,' ia' 1 kg 06 pedido, 1 20,110 

lo Ruindo fLa,i. lanmaho 30ennX4Oeun 01 a,,ida,k 02 pedidos 0) ailidadc 30.111) 

16 Empada', dc inangi' 3 6, 03 	ie'IL'lu's 3 kg  

Pião. Paraná, 03 de outubro de 2017. 

CÂMARA MUNICIPAL DE PIÊN 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Presidente da Câmara Municipal de Pião 

Publicado por: 

Douglas Lietz 
Código Identificador:92083C6B 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES - PREGÃO 112. 2017 
r 

DA Ll('l IAÇ3O \1ODLlDADE 
INSTAURAÇÃO 	

DE 
JULGAMEA1() 

OBJETO VENCEDOR VAI.OR RS 
lGF,NCI.-;/ 

EXECUÇÁO 
21/0012017 lei,' 	01- 	(:aoa 	para 

liloco 	de 	orodulo 
rtmal nerponalizada em 
papel 	cone 6., 	300g 

FRACASSADO XXNXXNXXX 
XXXXXXXX\X 

nodo 	cl, 	reuni, 	lan 
n,c,Iidus 49,ln 29,1 CIII 

11cm 	02 	-Pasta 	pan 
Capa 	de 	bloco 	0., 

112/2017 
pRFx;Ãgo 
PRESENCIAL 

29/01/2017 
' 113/10/1017 

or040lor 	rural ON l.INF COMÉRCIO 

0,20 	(36cm 	32-,) 
oer,onulizad 

	
t., 	.,I. DE BOI .SAS LIDA - 

EPP, 	inscrita 	 no ( no 	,' 6,900.00 30(lnnlo) DIAS 

nuol 	eiper 	com 03.550.900/000l.94 
pcnonali Loção em n'li 
corei  fr.nteeveno, 

Publicado por: 

Dormi de Fatima Pieckocz 
Código ldcntificador:CI 21C924 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES - PREGÃO 119. 2017 

N' D.' [lelrAçiga ilOhlLIDAIW 
'iiURAç3,O 	

DE 
n}R.lrl'o VENCEDOR 

8SLOR 
lt4lctNclA/ 

02/10/2017 Rrgintro 	de 	Preço; 
R... 	eventual 
cóotrataçAo 	de 
cmpI'Coa 	para 
presa cOo de se n'iço; TORSSIL TORNO9IECANICA 

119/1017 PRECAO PRESENCIAL 19109/2017 de 	'I'orneiro 1.10.', 	'salta 	no 	CNPJ 13.940,00 '2(00/FIM ESES 
03110/21117 %Iccãnico, 	neitinde 05,131.455/0001.31 

aoluIaefre;a. 	em 
onendimenro 
.Sccrc ta,'iaç 
'1 lunie)pais  

Publicado por: 

Doroti de Fatima Picckocz 
Código Identiticador:9FD2B89F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

CNPJ: 76.002.66610001-40 
-Republicado por incorreção 

DATADO ADURO N'DO CONrigÁTo NE DA LICITAÇ&O MODALIDADE CONTRATADO ADITIVO 

ACREScI 'oh) [35 04 dou d'ROl HORAS: SEMANAIS 
DF - SERVIÇOS PRIV.ATI\'a 45 Dli MÉDICO, O VALOR 
00 CONTRATO 1' ASSA .5 A) 'ROSCIDO 051 ES 14102.00 
/ 201$ 	hIlL 	E 	ii] [ES [A 	E 	DOIS 	REAIS 	E OITO 0150017 

- 	- OUSTAVO 	OLAVO 	STEVAM CI1NTAVOS1. 4' -3SSANI)O O VALOR IDO CONTRATO 
21011/4117 .1  41 '017 PREGAI) PI0OSENC IAL 

TIMOTIIEIa EIREI.I ME PARA 	R$ 	17.770.0/ 	[RI SI A 	IS 	SETE 	5111 
SEI'ECENT) IS 	E 	SEI ES li' 	REAIS 	E 	'anIl 
e' 1' NT AVOS 4. 

II- EM RARO '20 ;cRI:sc'Io'ao ORA A)USI'AnA. O 
'ADITIVO n') .)1IITRATII 	P 3/S I, 	PAR .\ 	24 (VINTE E QI:ATRO) 

www.diariomunicipal.com.hr/imp 	 291 
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HORAS SEMANAIS, D1Vl131131) EM PARCEL 
MENSAIS 1)1: ES 7437.76 (SETE MIL. CEN ('O 
TRINTA L SE [E REAIS E SETENTA E SI 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código idcntificador:8E79fl956 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

CNPJ: 76.002.66610001-40 

DATA DO ADtTIVO N'DO CONTRATO A -  DA LICITAÇÃO MODALIDADE CON 'RATADO 
ADITIVO 

025/2017 [ -OS PRAZOS Dl[ VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO OESTE 
CONTRATO FICAM PRORROGADOS POR MAIS 06 

GUSTAVO 	OLAVO 	STEVAM (SEIS) MESES A PARTIR DE 00 DE OUTUBRO DE 2017 
21 419/1)117 041/2017 PREGÃO PRESENCIAL TIMOTIIEO EIRFI.[ ME INSCRITA NO II - EM RAZÃO DA PRORROGAÇÃO ORA AJUSTADA, 

2 ADITIVO CNN SOA N" 21990229/000 [-17 O 	CONTRATO 	[[(A 	oCR ESCIDO 	EM MAIS 	RS 
42.826.56 (QUARENTA E DOIS MIL. OITOCEN ('OS 
V(N'I ME SE[S MIL E CINQUENTA E SEIS REAIS 

Publicado por: 
Dosro,ti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:BCC855E0 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUARA 

PIRAQUARAPREV 
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 201 7/BIMESTRE MAIO - JUNIIO 
Entidade: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUN!CIPIO DE PIRAQUARA 

RREO - Anexo 4 [LRE.Ar[.53. 1110(0 II) 	 1 RS 1.00 

RECEI IAS PREVISÃO IN[CIAI. PREVISÃO ATUALIZADA 
I0l'.( III AS REALIZADAS 

A[/ e,  Biixen[re."_0[7 Até', Hs,srslre/20I0 

RECEITAS PREVII)ENC[AIRIAS-RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTARIAS( (1) (3-03.000,00 13.105.000.00 [ [ 576.489,71 12,579,965.21 
RECEITAS CORRENTES 13. 105.000,00 (3. I05.000.00 [ [ 52(459.21 [2.579.965.21 
RereSa de Contribuições doas Sesaial100 6.500 (100,0w 6,300.000.00 3.513.033.34 2.8(7222.98 
Pess0a1 Civil ('.500.000,00 6.500.000.00 3 513.63534 2.807.227.98 
Ativo 6.480 .000,00 6.480.000,00 3.489.659.58 2 867.028.68 
Ila[iso 10000.00 10000.00 73460.61 4.090,95 

[0.000,00 IGÁMOloo 13.13 503.33 
Pessoal 8411100 0,00 0,181 0.00 0.00 
Ativo 0,00 0.00 0.00 0,00 
[salivo 0,011 0,00 0.00 

(1.01) 0.00 
'ara Cobertura de Delhie[ A Iaar[a 1 ((.00 0.00 [(.00 0,55 
Oulras Rece[ias de ( 	iii, Ia1lÇões ((.00 0,00 0.011 

Receita Pa II[illoilia 1 6.590.000,00 6.590.000,[l0 7.56{[. [[[(.63 9 711 1713( 
Receitas 0,nohi (iárlas [[00 0,00 

Re,.'eitas ele Valores  Mob[[iár'os 6.590.000,00 6.590.000,0[) 7.560.1)0.63 9.711 1713( 
On[ras Receitas Pal, - ,msi,,,e is 0,00 0,00 0,00 0.00 
Receios de Scr,'içet, 0,00 0,00 0,00 0,00 

On[ras Receitas (',or,etces o 5.[[[[0,tl' [5.18(0,0' 432.743.34 '.570.98 
salpessaças, Prcsriderc[d,'ia do ROPS 	RPPS 15fl00.Oe [5.000.0 452.743.2 1.0711.91 

Destlojn Recolas ConsTe 5,015 ((([0 [[.00 11,0)1 0.00 
RECEITAS DE CAPITAL ((00 ([.00 ((00 ((.10 

AI[cnaçào de Bern, Direstos e Alivos 11,110 l[.[[0 [3.()11 ([.00 

Anxosuicaçõo ele Einpre[sl[ntos 0,1(0 ([[[[0 [[.5(0 

On[ras Receilan de Capital [1.1111 ll.l[[[ [1.011 

RECEITAS PREVIDENCIÃRIAS.RPPS [IN IR A-ORÇAMENTARIAS[ (III 8.300.000.00 0.300.000.00 4. [ 80.[[9[ .02 3.3) 0.49[},2[[ 

TOTAL DAS RECE[ ['AS PREVIDENCIÃRJAS . RPES (III) -(1 * II) 2 [ .0[[5.00IÇllI 21 .h[[3.0lll[,[[[ (5.7 [4.50[}.33 15.098.455.46 

-. 
DESPI'SAS 

DOTAÇAO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS EMPENHADAS DCSPESAS LIQUIDADAS 

Reore[20 17 Dimeçtrc/'j[ 16 H,n,eqre'L[l [ Ad o Bisleslre 2016 

DESPESAS 
ORÇAMENT 

5 I71CIARIAS 	. 	RPPS 	(EXCETO 	INTRA. 
4.625,000,00 4.025.000,00 2,928.904.84 1637047.15 2003,935.56 1.605.402,85 

ADMINISTRAÇAO 15 	3B0,0(1  15.000,00 0.00 [[5.000.63 0.00 84.322,31 

Despeson CoiTe,,[es 0.00 0.00 ([.00 [[5.006,63 0.00 84.222.3 

Despesas de r:apilo[ 53,000,00 (5 ([I[0,0l 0,00 0,00 0,00 0,00 

PROVIDENCIA SOCIAL L610 000,110 4,610 000,0C 2.928.904,84 1.521 .100,52 7803935.56 1 521.180.52 
Pessoa [ Uivi[ 4.305.000.00 4.305.000.0[ 2.797.896.00 (.521 	180,52 2.797 098.00 1.521.100,52 

Apooell[ador ias 3,305.000,00 3.30}3.0l(E0( 2,427,575.65 1.181. [07,17 2.427.571,03 1. [SI. 187,11 

'PE ' 	' 
DES 	NAS 

DOTAÇÀO 
[SoCIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS EMPh[NHA.[3AS )USPI[SAS LIQI[II)AOAS 

Até 
O 

AO o Atd ° AO o Si lllesIl'e/20 lo 

www.diariomuniCipal.corn.br/ansp 	 292 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 
N° requerimento: 120-201 7 
Data: 1 15-09-2017  

N° Processo Licitatório: 43720.17 
N° 	Contrato/Ata 	Reg. 
Preços:  

26-2017 

Fornecedor: Carlos Eduardo Capo ia 

Vencimento do Contrato / 
Ata Reg. Preços: CC 1 r 1 cL cU\- 

Aditivo solicitado: 
( )Valor/ 

()Prazo / Período 	6 meses 

()Quantidade(s) 

OBS: Aditivos de prazo em atas de registros de preços não podem ser superiores há 12 meses, incluindo as 
prorrogações (Art. 12, Dec. 7.892/13)  

Descrição do(s) objetos a ser(em) aditivado(s): 
OBS: Quando se tratar de mais de um objeto no mesmo contrato a ser aditivado descrever cada item, n° do 
mesmo e respectiva quantidade: 

Serviço médico privado para a secretaria de saúde. 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam o 
aditivo pretendido, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a licitação): 
OBS: Caso a realização do aditivo seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado 
paciente) e/ou tenha particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

Aditivo se faz necessário para a prestação de serviços médicos para Equipe de Saúde da Família (ESF) 
para atender a crescente demanda da população, tendo em vista que somente o quadro de médicos 
efetivos do quadro de servidores não é suficiente para atender a demanda existente. 

Realização do aditivo é para atendimento de ordem judicial? 
	

( )Sim 	(x) 
Não 
Em caso afirmativo descrever uual: 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. fone: (41) 3632-1136 
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ri PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Dotação Orçamentária: 11.001.10.30/. 0018.2031.3390340000 

Recursos () Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 	 4, 
Sede da secretaria 	 Conforme escala 	imediato 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Rubia Forteski - Enfermeira 

Informações Adicionais: 

OBSERV. 
Junto ao aditivo contratual, o Departamento de Licitações e Compras deverá anexar essa requisição, o 
parecer jurídico acerca do mesmo, as comprovações de que o contratado mantém em dia suas condições dei 
habilitação e de regularidade fiscal, bem como a consulta no site do Tribunal de Contas do Paraná 
(TCE/PR) para verificação quanto a não existência de impedimentos para licitar e contratar com a 
Administração Pública. 

Grosskopf 
Secrètt1'riac Saúde 

Decreto 03312015 	
Depto. de Licitações e compras 

protoco lo fl°  

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 	 Data 
Resp' 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Pfên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-11.36 



1W 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CARLOS EDUARDO CAPOIA 
CRE: 024.301.239-08 

Certidão n ° : 137313331/2017 

Expedição: 20/09/2017, às 13:53:16 
Validade: 18/03/2018 - 180 (cento e oitenoa) dias, contados da data 

de sua expedição. 

. 	Certifica-se 	que 	CARLOS 	EDUARDO 	CAPOIA 

inscrito (a) no COE sob o 	024.301.239-08, NÃO CONSTA do Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no att. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Ce- nr  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativo n 14°020li do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de acosto de 

Os dados constantes desta CarLidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estilo atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedicilo. 

No caso de pessoa jtrídica, a CeLidão atesta a empresa em relação 
a todos es seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condLciona-se à verificação de sua 
autenticidade no corta 1 •do Tr ounal Superior do Trabalho na 
Tnternet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gnatuitaxrertc. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Dovedoes Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Tus:ica d Trabalho quanto às obrigações 
estaboleci das em sentença condenat Iria 5: ansitada em julgado ou cm 
acordos judiciais Lrabahiat.as, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciàrios, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliado Osévia. 



2010912017 

S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: CARLOS EDUARDO CAPOIA 
CPF: 024.301.239-08 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União junto à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão refere-se exclusivamente ã situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e 
abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 

da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br > ou 'chttp:I/www.pgfn.fazenda.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 14:02:58 do dia 20/09/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 19/0312018. 
Código de controle da certidão: 9532.9A91.461=9.13163 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

. 
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Estado do Paraná 	 159 
Secretaria de Estado da Fazenda 

• 	
Coordenação da Receita do Estado 

PARANÁ 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°016929101-94 

Certidão fornecida para o cpF/MF: 024.301.239-08 
Nome: CPF NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMSIPR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta certidão engloba pendências do próprio CPF ou pelas quais tenha sido 

• responsabilizado e refere-se a débitos de natureza tributária e não tributária, bem como, ao 
descumprimento de obrigações tributárias acessórias 

Válida até 1810112018 . Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
wwvv.fac-'naanr ççv.hr 

o 

Pagina 1 cia 1 

Ernarcjo via Internet Publcra (20 0C2O 17 13 57 221 
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Prefeitura Municipal de Piên 
/ 	Rua Am izona' n 	E nt o - hên - Um ana - CEP 83 860-000 

•:>fr// 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.° 2356/2017 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL 
COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: 	REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2, A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 20/10/2017, SEM 
RASURAS E NO ORIGINAL. 

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO EXISTE, DÉBITO TRIBUTÁRIO VENCIDO 
RELATIVO AO CONTRIBUINTE DESCRITO ABAIXO. 

Piên, 20 de Setembro de 2017 

NEGATIVA N': 2356/2017 	COI)IGO DE ALT E\TICAÇAO: 9ZTMJ42QE5J3442X9Q9 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 
PROTOCOLO: 

NOME: CARLOS EDUARDO CAPOIA 

CONTROLE 	 CNPJ/CPF 

155535 	 024.301.239-08 
ENDEREÇO 

RIJA BAHIA. 223 - CENTRO CEP: 8360000 PRn - PR 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 

http://192168.1 .7:7474/esportal/stmcertidaoview,Foqic?idCertidaos6gg 	 1/1 
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Portal da Transparência - Governo Federal - http://www ,portaltransparencia.gov.br  

Você está cnn: 

Inicio » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidõneos e Suapensarr (CElSl r uni banco de -ir ormcl(rr.çn'a rt do pela Cs - rrnisdona-Ceral da União que tem como objetivo consolidar a 

relação das empresas e pessoas físicas que çotrerarn sanções cas qiia5 decori jrTi -'Ir , ter cão ao direi: ri ris participar em licitações aLi de celebrar contratos com a 

Administraçeo Pública Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNP): 1 
Nome, Razão Social ou 

Nome Fantasia: 

fl 	Tipo de Sanção:] Todos 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 23/30/2017 1° 33.53 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNPJ/CPF: 02430123908 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publindodo às sanções admirristrotisas aplicada, irrrmlre l c irartc-a e 3. rru,,' noras. As . niu...rações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 

entidades que as prestaram, não podendo a União airr responsabilizada pela veracidade a ou acr sol Jri dade de tais intorrsrações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 

que delas resultem causados a terceiros. 

Designação do apenado, conforme informado pelo nirqão sancionador (publicação n ,  DCL. dados'rnstantrs de Ofio  a. etc.) 

Constatou -se que o nomc nformadc pela ásgãn  sanc-oraõor diuergr, significativa i ierrrri do rnnstsnto cio cada-;l ar da Receita Federal, considerando-se s t'PF/CN '.1 

informatins O nome constante do cadastro da Receia Federal pude ser ven firod oclici,i'cr-se r.ri 1 ia' o respertir.: , etdstrn, A nivergência pode indicar apenas uma alIe ração no 

nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informoçõci o dccii 5v' :r:r: r,-s jL sf0 ar di Qãc san cionador, 

E'] 

1/1 
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Consuta dEC mpeddos de Udt& 

Peequka Impedidos de Ucitar 

Fornecedor . .-.-.. 

Tiod@rrmcç' CNPJ 	 ..)CHf 	. 	.,... 

PC:Hb(1ú r)L;I)licrrc 2: de 

de erc,io jrn2eii:Yee:iç;: de 

•HUMF1TME, NWNTRAÜO 

https://servicostceprgovbr/tcepr/rnunicipal/aiI/Consurtarlrrpedidoswebaspx 	 1/1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN XI. 1  ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras 

Assunto: 1 0  Aditivo ao Contrato n° 02612017 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo 

Departamento de Licitações e Compras, sobre a possibilidade de realizar aditivo ao Contrato n° 

026/2017, decorrente do Pregão Presencial n° 041/2017, cujo objeto é a prestação de serviços 

privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da 

Família, em atendimento à Secretaria de Saúde. 

1. Da análise do processo: 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o pedido com o requerimento da 

Secretaria de Saúde, onde justifica adequadamente sua pretensão e solicita prorrogação do prazo 

contratual por mais 06 (seis) meses. 

Quanto a possibilidade de prorrogação contratual a Lei n° 8.666/93, dispõe em seu 

artigo 57, II, que: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, exceto quanto aos reFativos: 

(...) 
ii - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua 
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; 

1 
É importante observar que a prorrogação depende de previsão no ato convocatório. 

Conforme leciona o mestre Marçal Justen Filho': 

A renovação do contrato, na hipótese do Inc. II, depende de explícita autorização no ato 
convocatório. Omisso esse, não poderá promover-se a renovação. Essa asserção deriva do 
princípio da segurança. Não é possível que se instaure a licitação sem explícita previsão acerca 
do tema. Os eventuais interessados deverão ter plena ciência da possibilidade de prorrogação. 

Ressalta-se que o pedido quanto à prorrogação do prazo encontra previsão no ato 

convocatório do Pregão Presencial n° 041/2017, o qual estabelece na alínea "d" do item 7.1.: 

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários á lei de licitações e co; ?tratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética, 	J 
2012, p. 836. 
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d) a validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de 
sua apresentação, sendo certo tratar-se de contratação cuja validade será de 06 (seis) 
meses, podendo ser prorrogada nos termos do artigo 57. IT da Lei n°8.666/93; 

Verifica-se que o pedido quanto à prorrogação do prazo encontra ainda guarida no 

Contrato n° 026/2017, conforme abaixo: 

Cláusula Sexta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente 
contrato, encerrando-se em 06 (seis) meses. 
Parágrafo único: O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante 
aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

Finda a vigência contratual é importante que o Gestor Público observe alguns critérios 

necessários à prorrogação. O primeiro desses pressupostos é que a prorrogação seja devidamente 

justificada, conforme disciplina o §2 0  do art. 57 da Lei de Licitações: 

§ 20 Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada 
pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

Pela verificação dos autos nota-se que a Secretaria solicitante devidamente justificou 

o pedido de prorrogação, conforme consta de seu requerimento. 

Recomenda-se, no entanto, ao Departamento de Licitações e Compras que realize 

consulta junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, com vistas a verificar o cadastro 

de impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública e que solicite a contratada que esta 

apresente novamente a documentação concernente à sua regularidade perante o FGTS, INSS e 

Justiça do Trabalho, em consonância com o inciso XIII do art. 55 da Lei n° 8.666/1993, o qual 

estabelece que a contratada tem obrigação de se manter, durante toda a execução do contrato, em 

• 

	

	compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

2. Da conclusão: 

Diante do exposto, opina esta Procuradoria Jurídica pelo deferimento do pedido de 

prorrogação do prazo contratual por mais 06 (seis) meses. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 1 deste parecer, ia tine. 

Por fim, frisa-se que, que os critérios e a análise do mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação 

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.M.J. é o parecer. 	 ,J r 
. 1 

2 '-' 
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Piên/PR, 21 de setembro de 2017. 

- 	_ 	£ 

Veiviane Alves Dõni4ungos 

OAB/PR 75.274 

n 
LJ 

. 
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4 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
-PARANÁ 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 02612017 

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N° 04112017 

1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E CARLOS EDUARDO CAPOIA 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado 
INO TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da CI n° 
sob n° 450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, 

te CONTRATANTE, e de outro CARLOS EDUARDO CAPOIA., 
ntro, em Piên/PR, CEP 83860-000, portador do RG n° 7.003.023- 

n 0  024.301.239-08, doravante denominado simplesmente 
CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 026/2017, nos termos da Lei n° 
8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e 
mutuamente se outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: Os prazos de vigência e de execução deste contrato ficam prorrogados por mais 06 
(seis) meses a partir de 06 de outubro de 2017 

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação ora ajustada, o contrato fica acrescido em mais R$ 
71.100,00 (setenta e um mil, e cem reais), 

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, 
76.002.666/0001-40, com sede na 
pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LI' 
3.969.153-1/PR e inscrito no CPF 
doravante denominado simplesmer 
residente na Rua Bahia, n° 223, C 
3/PR e inscrito no CPF sob 

E] 

LIVINO TURECK 

Piên/PR, 21 de setembro de 2017. 

:fl 

CARLOS EDUARDO CÀPOIA 
CONTRATADO 

PREFEITO DE PIÊN/PR 

CONTRATANTE 
Testemunhas: 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

Assinatura: 

 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. fone (41) 3632-1136 



Paraná, 28 de Setembro de 2017 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO VI 1 N°1348 	 1 J 1 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckoez 

Código Identificador:267C96E3 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

MUNICÍPIO DE PIÊN - CNPJ: 76.002.6661000I-40 

ADIHVO  CONTRATO lICITAÇÃO 
MOl)4t.IDAII}. CONTRAtADO •OFtlV0 

- OS PRAZOS 
DE. \'FCÊNCIA E 
DI 	l'NIA'LÇAO 
DESTE 
CONTRATO 
FICAM 

PRI 11111< (CIA nos 
POR 	(CAIS 	0ó 

(SEIS( MESES A 
CARLOS PARTIR 	DL 	III, 
EDUARDO 1)1 	OUTUIIRI 

,,_020 .2(II 7 PREO7CI( CAPOIA DE 2017 
(19  _O 1 ADITIVO 

04 	_(L7 
I'RF,SNNC(AT INSCRITO 	NO II - EM RAZÃO 

(1°F SOB 0 5"  DA 
024.301 .7.3'(-IIS PRORRUO \CÀO 

ORA .AJ t:sr.-AI).\. 
O 	('uNIR ATO 
OIÇA 
'CRESCIDO EM 
MAIS 	RI. 
71.1 11111111 
,si I I:NTX  E UNI 
MIL, 	E 	LEAl 
RIAIS(. 

Publicado por: 
Doruti de Fatima Pieekoez 

Código Identificador: FFSOCSB6 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°193 DE 26 DE SETEMBRO DE 2017. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

I.IVINO TURECK, Prefeito Municipal de Pién, Estado do Paraná, 
no LISO de suas atribuições legais, conferidas pelo a[ t. 66. i tem IX, da 
Lei Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias N° 1272, de 21 de setembro de 2016 e Lei 
Orçamentária Anual N° 1277 de 11 de Novembro de 2016. 
DECREIA 

Art. 1' Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 
735.000,00(seteecntos e trinta e cinco mil cais) conforme descrito 
abaixo: 

S , SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
3.001. ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

04.122.0003.2004 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
Fonte: 	510 ............................................................... RS 
5.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001, EDUCAÇÃO 
12.361.0012.2014 	- 	 DESENVOLVIMENTO 	DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
3 1.90.16.00.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS — PESSOAL 
CIVIL 
Fonte: 	104 .................................................................  RS 
20.000,00 

OS. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001. EDUCAÇÃO 
12361,0012,2014 	— 	DESENVOLVIMENTO 	DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
33.90.30.00.00 — MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte: 	103 ............................................................. RS 
1 0.00t),00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.002. FUNDEB 
12.361.0013.2020 FUNDER 60 FUNDAMENTAL 
31.91.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 	101 ....................................................................RS 
100.000.00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EUNDEB 
12.365.0013.2022 - FUNDEB 60 INFANTIL 
31.90,11.00.00 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS — 
PESSOAL CIVIL 
Fonte: 101 ....................................................RS 400,000.00 

08, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.002. FUNDEB 
12.365.0013.2022 — FUNDEB 60 INFANTIL 
31.90.1h.00.00 — OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS — PESSOAL 
CIVIL 
Fonte: 101 .......................................................RS 100.000,00 

II. SECRETARIA DE SAÚDE 
11.001, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0018.203I —MANUTENÇÃO DA SAÚDE 
31.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS — PESSOAL 
CIVIL 
Fonte: 303 ............................RS 100.000.00 
TOTAL GERAL ........................RS 735.000,00 

Art. 2° Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior 
Serào utilizados como recursos, o provável excesso de arrecadaçào e a 
oinulaçào parcial de dotações conforme descrito abaixo: 

USCCS(o. 

('ONTA RECEITA l ION JIL nFScRTçÃn VALOR 

172401000000 . FEINDER 1,01 	11 u,i,Icl, (41 1 	9llll.0llll.11lI 

Anulação parcial: 
03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001. ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
44.90.51.00.00 — OBRAS E INSTALAÇÕES 
Fonte: 000 ..................................RS 5.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001. EDUCAÇÃO 
12361.0012.2014 — DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
33.90.32.00.00 	MATERIAL BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
Fonte: 103.--- ... — .................... R$ 10.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001. EDUCAÇÃO 
12.361.0012.2014 — DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
33.90.32.00.00 — MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DIS'I'RIBIJIÇÃO GRATUITA 
Fonte: 104...........................R$ 20.000.00 

II. SECRETARIA DE SAÚDE 
11.001. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0018.2031 - MANUTENÇÃO DA SAODE 
33.90.39.00.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 
JURÍDICA 
Fonte: 303. ............................... — ....... R$ 100.000,00 
TOTAL GERAL ...............................................R$ 735.000,00 

Art. ? Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 

Piên/PR, 26 de Setembro de 2017. 

L 
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Contratos - Prefeitura Municipal de Piên 

i 1 	[.ii'] II k'L'YTsI'Is] k 1 zIS (.1 J'fl.lkz'J 1 
I TERMO ADITIVO QUE ENTRE Si CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E CARLOS 
EDUARDO CAPOIA.Os prazos de vigência e de execução deste contrato ficam prorrogados por 
mais 06 (seis) meses a partir de 06 de outubro de 2017 Em razão da prorrogação ora ajustada, o 

21 de Setembro de 2017 

o 

http://.pien.pr.gov.br/contratos 	 1/1 
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iS PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

gão_reguisitante: Secretaria Municipalde Saúde  
jfeguerimento: 119-2017  
Data:  15-09-2017  

N° Processo Licitatório: Pregão 41-2017  
N° 	Contrato/Ata 	Reg. 
Preços:  

25-2017 
________  

Fornecedor: Gustavo Olavo Stevam Timolheo Eirele ME 

Vencimento do Contrato / 
Ata Reg.  

Aditivo solicitado-
)Valor/ 

QPrazo/ Período 6 meses 

QQuantidade(s) 

OBS: Aditivos de prazo em atas de registros de preços não podem ser superiores há 12 meses, incluindo as 
prorrogações (Art. 12, Dec. 7.892/13)  

Descrição do(s) objetos a ser(em) aditivado(s): 
OBS: Quando se tratar de mais de um objeto no mesmo contrato a ser aditivado descrever cada item, n °  do 
mesmo e respectiva quantidade: 

Serviço médico privado para a secretaria de saúde. 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam o 
aditivo pretendido, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a licitação): 
013S: Caso a realização do aditivo seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado 
paciente) e/ou tenha particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na j ustifi cativa. 

Aditivo se faz necessário para a prestação de serviços médicos para Unidade de saúde de Trigo lândia 
para atender a crescente demanda da população, lendo em vista que somente o quadro de médicos 
efetivos do quadro de servidores não é suficiente para atender a demanda existente. 

Realização do aditivo é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim 	(x ) 
Não 
Em caso afirmativo descrever qual:  

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. fone: (41) 3632-1136 

	 4 



1 

170 

iS PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Dotação Orçamentária: 1 1. 001.  ia 30].0018.203/.3390340000 

Recursos () Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/prestação ou - Horários: 	 - Prazo 	para 	entrega/prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

Sede da secretaria Conforme escala imediato 

rindicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 	 - 

Rubia Forteski - Enfermeira 

Informações Adicionais: 	 - 	 - 

OBSERVAÇÕES: 
.Junto ao aditivo contratual, o Departamento de Licitações e Compras deverá anexar essa requisição, o 
parecer jurídico acerca do mesmo, as comprovações de que o contratado mantém em dia suas condições de 
habilitação e de regularidade fiscal, bem como a consulta no site do Tribunal de Contas do Paraná 
(TCE/PR) para verificação quanto a não existência de impedimentos para licitar e contratar com 4 
Administração Pública. 

ÂbgeItT. B. M. Grosskopf 
Se4etária de Saúde 

Depto. de Licitações e Compras Decreto 033/2015 
Protocolo  

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 	 t2ü/ c'E/ 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3636 
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRE 

Inscrição: 	21990329/0001-17 

Razão Social: GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME 

Endereço: 	AV PRESIDENTE GETULIO VARGAS 56 / CENTRO / AGUDOS DO 
SUL / PR / 83850-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 18/09/2017 a 17/10/2017 

Certificação Número: 2017091802473963154601 

Informação obtida em 20/09/2017, às 14:16:41. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

de 1 	 20/0920I7 14:17 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTEFO EIRELI - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 21.990.329/0001-17 

Certidão n°: 137315249/2017 

Expedição: 20/09/2017, às 14:15:12 
Validade: 18/03/2018 - 180 (cento e -)itenta) dIas, contados da data 

de sua expedição. 

. 	Certifica-se que GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTREO EIRELI - ME (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CMLVI sob o n° 21.990.329/0001-17, NÃO CONSTA 

cio Banco Nacional de Devodores Irabalhistus. 
Certidão emitida com hasc no ert. 612-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela -,_i12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolucão Administrativa n°1470/2011 10 Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 •de agosto dc 2011 
Os dados constantes desta Certidão são •de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e escão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua exo:di:to 
No caso de pessoa j uridira, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabclecinennos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condIciona-se à verificação de soa 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ) 
Certidão emitida qratuitarr.ente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores frahalhistas constam os dados 

necessários à identificação das cesscos naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justica do Trabalho quanto às obrigações 
estabel ecides em sentença oundenstoria trans i tada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenoidrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a re jthrmenL:os.hore_ minados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão do Concill ação Prévia. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI - ME 
CNPJ: 21.990.32910001-17 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
hão constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União junto à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alineas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita ,fazenda,gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 0211012014. 
Emitida às 18:26:20 do dia 2810812017 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 2410212018. 
Código de controle da certidão: 352F.FE83.1=915A.132FE 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

de 1 	 20i9,2017 14:14 
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Estado do Paraná 

Secretaria de Estado da Fazenda 
- 	 Coordenação da Receita do Estado 

PARANÁ 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°016929418-58 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 21.990.32910001-17 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1810112018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazendaoroovhr 

o 

Página 1 is 1 

Emtt,do via Internet Pubhr.a (2010912017 141805) 
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jS Prefeitura Municipal de Pien 
Rua Amazonas n° 3731en1i o Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
'FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: 	 REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
i NESTA CERTIDÃO. 
2. APRESENTE CERTIDÀO TEM VALIDADE 
ATÉ 20110/2017. SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 20 de Setembro de 2017 

	

NEGATIVA N° 	2 	 .CODICO DE AUTENTICAÇÃO: NEC itT 	. 2357/ 017 	
9ZTMJ42QE5J3442XQ72  

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: GUSTAVO OLAVO STEVAM TINIOTI-IEO El RELI ME 

	

INSCRIÇÃO EMPRESA [ 	NiJ/CPF7ÍNSdtiÇ&Õ ESTADUAL fl 	ALVARÁ 
DE FORA 

	

5 7754 	 21.990.329/0001-17  
ENDEREÇO 

AVENIDA PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS, 56 - CENTRO CEP: 83250000 Agudos do Sul - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 

http://1 92.1 68.1 .77474/espolaI/stmcertidao.view.Iogic?dCerIidao=86Qo 	 112 
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Paraná 

f 	PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS DO SUL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

Data: 20/0912017 15h05rnin 

Número 	Validade 

F 117 	f0fl0/20 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

GUSTAVO OLAVO STEVAM TIMOTHEO El RELI ME CNPJ: 21990.329/0001-17 

A "i C 

Sem débitos pendentes até a presente data. 

Comprovação Junto à 
	

Finalidade 

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativo ao cadastro 
econômico com a localização abaixo descrita. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

Insc.ricn 

Econômico: 759- ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS 

Endereço: Avenida AVENIDA GETULIO VARGAS :  56 - Bairro CENTRO - CEP 83.850-000 

Càdinn dÁ Ç'.nntrnle 

CWJLKQX3WFZAUAI 1 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.  
http:llwww.agudosdosul.pr.gov.br/ 

Agudos do Sul (PR), 20 de Setembro de 2017 

Au. BrauI, 277--u:1'v 
Agudos do Sul :PR1 . CLP í365 1,0ú0 r::u 4:3241244 	 Página 1 de 1 

o 
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Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

você está em: 
início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas inidõneas e suspensas CUS 	um banco de rrrícirrr!açõeís rs-aritido pela Controladora-Geral da União que tem como objetivo consolidar a 

relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra co Frio efeito r estt -icão ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 

Administração Pública. Saiba male 

Consulta 

CPF/CNP]: 1 

Nome, Razão Social aol (Onc:,cnsli 
Nome Fantasia:_1 

Tipo de Sanção: 	Todos 

Quantidade de registras encontrados: 0 	Data: 20109/2017 14.16:12 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP3/cPp 21990229000117 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aolicadas contra Ucitantes e fornecedores, As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 

entidades que es prestarem não podendo a União ser responsabilizada pela veratidada e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 
que delas resultem causados a terceiros. 

Designação do apenado, conforme informado pelo órqão sancionador (publicação no OU, dados constantes de Ofício, etc.) 

Constatou-se que o nome informado pelo órgão sane orador diverge eigr ifira lisa 'norte de constante do caoaricrn da Receite Federal, considerando-se o CPF/CNP] 
informados. o nome constante do cadastro da Receita Fadar -aI pude ser serificadn lirand n-se'sotri -e e respectivo registro. A divergência pede indicar apenas uma alteração no 
nome do tencionado ou uma inconsistência dos dados inforrirados. Mais informações pode mIcro bridas junto anó rgão santionedor, 

o 

hllp:1/www.portaídatransparencia.gov.br/cõis?opfCnpj=21  99032900011 7&nome=&tipoSancao= 	 1/1 
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TcEFR 

•hUMR UAI,  ENCOWTRADO 

https://servicos.tce.prgovbr/tcepr/muriicipa  [Ia il/ConsuJtarI mped ido sWeb.aspx 	 111 



Interessado: Departamento de Licitações e Compras 

Assunto: 20  Aditivo ao Contrato n° 02512017 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo 

Departamento de Licitações e Compras, sobre a possibilidade de realizar aditivo ao Contrato n° 

025/2017, decorrente do Pregão Presencial n° 041/2017, cujo objeto é a prestação de serviços 

privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da 

Família, em atendimento à Secretaria de Saúde. 

1. Da análise do processo: 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o pedido com o requerimento da 

Secretaria de Saúde, onde justifica adequadamente sua pretensão e solicita prorrogação do prazo 

contratual por mais 06 (seis) meses. 

Quanto a possibilidade de prorrogação contratual a Lei n° 8.666/93, dispõe em seu 

artigo 57, II, que: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

(...) 

TI - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua 
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; 

1 
E importante observar que a prorrogação depende de previsão no ato convocatório. 

Conforme leciona o mestre Marçal Justen Filho': 

A renovação do contrato, na hipótese do inc. TI, depende de explícita autorização no ato 
convocatório. Omisso esse, não poderá promover-se a renovação. Essa asserção deriva do 
princípio da segurança. Não é possível que se instaure a licitação sem explícita previsão acerca 
do tema. Os eventuais interessados deverão ter plena ciência da possibilidade de prorrogação. 

Ressalta-se que o pedido quanto à prorrogação do prazo encontra previsão no ato 

convocatório do Pregão Presencial n° 041/2017, o qual estabelece na alínea "d" do item 7.1.: 

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários á lei de licitações e contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética, 
2012, p. 836. 

lflNJ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ESTADO DO PARANÁ 

d) a validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de 
sua apresentação, sendo certo tratar-se de contratação cuja validade será de 06 (seis) 
meses, podendo ser prorrogada nos termos do artigo 57, TI da Lei n° 8,666/93: 

Verifica-se que o pedido quanto à prorrogação do prazo encontra ainda guarida no 

Contrato n° 025/2017, conforme abaixo: 

Cláusula Sexta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente 
contrato, encerrando-se em 06 (seis) meses, 
Parágrafo Única O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante 
aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

Finda a vigência contratual é importante que o Gestor Público observe alguns critérios 

necessários à prorrogação. O primeiro desses pressupostos é que a prorrogação seja devidamente 

justificada, conforme disciplina o §2 0  do art. 57 da Lei de Licitações: 

§ 20 Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada 
pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

Pela verificação dos autos nota-se que a Secretaria solicitante devidamente justificou 

o pedido de prorrogação, conforme consta de seu requerimento. 

Recomenda-se, no entanto, ao Departamento de Licitações e Compras que realize 

consulta junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, com vistas a verificar o cadastro 

de impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública e que solicite a contratada que esta 

apresente novamente a documentação concernente à sua regularidade perante o FGTS, INSS e 

Justiça do Trabalho, em consonância com o inciso XIII do art. 55 da Lei n° 8.666/1993, o qual 

estabelece que a contratada tem obrigação de se manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

2. Da conclusão: 

Diante do exposto, opina esta Procuradoria Jurídica pelo deferimento do pedido de 

prorrogação do prazo contratual por mais 06 (seis) meses. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 1 deste parecer, in fine. 

Por fim, frisa-se que, que os critérios e a análise do mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação 

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.MJ. é o parecer. 	
) 

7 



1 

ri 



2° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E GUSTAVO OLAVO STEVAM 

TIMOTHEO EIRELI ME. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de 
um lado o MUNICIPIO DE PIEN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.002.666/0001-40, com sede na Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado 
pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da CI n° 
3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro GUSTAVO OLAVO STEVAM 

. TIMOTHEO EIRELI ME., pessoa jurídica de direito, inscrita no CNPJ sob n° 21.990.329/0001-17, 
Inscrição Municipal n° 759, estabelecida a Avenida Presidente Getulio Vargas, n° 56, Centro, em 
Agudos do Sul/PR, CEP 83.850-000, fone: (41) 98702-2733, representada nesta sessão pelo Sr. 
Gustavo Olavo Stevam Timotheo, portador do RG n° 4.406.20-7/SC e inscrito no CPF sob n° 
038.073.839-21, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO 
ADITIVO ao Contrato n° 025/2017, nos termos da Lei n 0  8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo 
discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: Os prazos de vigência e de execução deste contrato ficam prorrogados por mais 06 
(seis) meses a partir de 06 de outubro de 2017 

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação ora ajustada, o contrato fica acrescido em mais R$ 
42.826,56 (quarenta e dois mil, oitocentos e vinte e seis mil e cinquenta e seis reais). 

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. / 

Pie 	d4íembro de 2017. 

r 	 GUSTAVO OLAVO STEVAMTIMOTHEO 
LI VENO (IRECK 	

ÉIRELIME 

PREFEITO DE PIÊN/PR 	 Z,CONTRATADO 

CONTRATANTE 
Testemunhas: 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 	 Assinatura:  

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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Paraná, 04 de Outubro de 2017 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO VII N° 1352 

HORAS SE\IANA]S. DIVIDIDO EM PARCEL 
MENSAIS DE. ES 137.1) 0)011: MIL, (ESTO 
lIIINTA E SI:. -) E- REAIS E SETEN'I A E SI 
CENTAVOS: 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiflcador:8E79B956 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

CNP.I: 76.002.66610001-40 

DATA 1W) ADITIVO 5" 00 CONTRAIO N'DA LICtTAÇÂO MOl)ALIDAOE 1 coN'rRA'i'Aoo 
1,11,11,0 

((25/2017 1- OS PRA/OS DE VIGEN(IA E D1 1' XECI,IÇÁO DESTE 
CON rRA'rO FICAM PIO) IRROOADOS POR MAIS (16 

GUSTAVO 	OLAVO 	STEVAM 1 SEIS) MESES A P lo (IR 1)6 061)0 OUTEORO Oh 20'7 
21 	119/2111 7  041131117 PREGÃ1 1 PRESENCIAL TIMOTI 1, 0 EIRELI ME INSCRITA SE II - EM RAZ Sco DA PRORROGAÇÃO ORA AJUSTADA. 

- ADITIVO UNIU SOA 521 .990.329/0001 -17 O CONTA ATO 	rIU 	'CRES/TDO 	EM 	MAIS RS 
42.626.36 	QUARENTA E DOIS MIL. OITOCEN)l IS E 
VINTE E SI/IS MIL F ((SQl ESTA 1 5115 REAIS 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Idcntificador:8CC855E0 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUMCIPAL DE PIRAQUARA 

PIRAQUARAPREV 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE. PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

ORÇAMEN'FOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A JUNHO 201 7/BIMESTRE MAIO JUNIIO 

Entidade: INSTITUTO DE PREVFDENCTA DO MUNTCTPIO DE PIRAQUARA 

RRI,II-Avcxo4]LRr, ArL32.ii,ci,o III 1 ES 1,00 

RECEITAS PREVISÃO INICIAl. PREVISÃO A rOAUZADA 
REC El 1 IS REALIZADAS - 

Alvo E, 	e,tre,201 .AiêoBi,iioslrv/2016 
RIA EI'rAS PREVII)ENUIARJAS-RPPS (EXCETO IN't'RA-ORÇAM(iNl ARI AS) (II 1£ 105.000.0, 13 101,000.01 II .320.404.1 / 1 2.570.963.2r 
RECEITAS ('(IRRI]NI'LS 13.105.000.0l 13 .11153)00.0) II 970.4042 / 13 579.465.2/ 
Recaila da Contribuiçdas dos Segurados 0.500.0]l]l.0I 6500-000,0) 35/ 3.033.14 2 607.223.90 
Pessoal Civil 0.500.000.0) 6.500.16)0 III 3315.60914 2.067.722.9/ 
AD',o 0.4600003)I 6.400 000.00 3 409.659.56 2 662.016,00 
Inativo 10,000.00 10(100.00 73460.61 4.690.92 

10-000.00 10.000,0)) 315,E5 (1)335 
Pessoal Milhar 0(10 0.])]) 11.00 
Ativo 0.00 ((.00 0,00 0.00 
lna]ls o 0.00 0.011 1)1)0 II.))) 
Ponsionista 0.00 0.00 0.iE0 11.00 
rara C0E,c,it,r., deDO/ia: -'s ler id li_EI) 11.1111 (O])) 11.011 
Ouoas Receitas da C,',iir,be içites 0.06 0.00 11,1(0 11,00 

ccci]:, Patrinsarrial 1,9(i) Nifi 0< 6 390.lEl})),IIII 7 61,0.11/1.63 9.711. 1713]) 
Receitas l]no/'i / a/rias 11.110 0.00 ('El/E 11,01 
Rocei]:,' dc Valores MoisliOlios (i1a0.IIII0,6( 6 59o.030.IIII 31,/E 	1/11.6.9 9.7]] .171.9] 
Outras Resrr(as Pa]rin,oi]]ais 0,00 (7,00 0/10 0.05  
Rocei-f, Ser' <os 11.00 0.00 11.00 11.011 
i Outras Roce/ias ('.,ricnks 1 5 W.,10 11 060,00 452 749.24 1 375,136 
Cri,i,pa,isci<3r Prcvidcscidvhu rIo ROPS parar' RIr/IS 15 Nu,W) 5.000,0) 454:43.14 1.5)1.96 
Demais Receita: ('erra rias (1.11(1 0.00 11,1(3 11.01) 
RECEITAS DECAPE) AI 11.00 /1.0)) 111111 (1.101 
Alicsaçao rIa bens, Direitos e A,.-, (u00 0,00 11.0]) 0,0)) 
A r]i,irliaaçâv dc E'/ii1,(5tE](tlis i,lu 0,011 11,101 113111 
Oulras Raro ]t:Ls rIo C:,pital 11.101 11,1(1) 1.I)t] 
RECEITAS PREVIDENCI SOl SS-RPPS IS MA-ORÇA2S4ENTARIAS/ (II) 6,S0I),III6I,]16 A 5)30.000,00 4 180.091.112 3.316.49(1.2] 
TCaTAI ((AS RECEITAS PRI:V]I*NCIÁRIAS - RPPS (II]) - II 'II) 21 	L65,I0(L00 11.61151100,0/ /5 	11 SL0,23  15698.455,4: 

ltl'SPESAS 
DOTAÇAII 

INICIAI. 

- 
DOTAÇAO 

ATUAlIZADA 

DESPESAS EMPENIIADAS DESPES .\S LIQUIDADAS 

Alo,, 
A nirrl Ice jIl - 

Atar, 
R,ivc:rrc 1 016 

Ator, 
61lvestva j)l 

Alda II leste 7016 

LI SP}`SAS 
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Contratos - Prefeitura Municipal de Piên 

2 0  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 02512017 	184 

2 0  TERMO ADITIVO QUE ENTRE Si CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E GUSTAVO 
OLAVO STEVAM TIMOTHEO EIRELI ME. 

21 de Setembro de 2017 

o 

http://w. pie  n. pr. gov. br/contratos 	 111 
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